
20 DE ABRIL DE 2007  IMPRENSA OFICIAL PÁGINA 1

20 DE ABRIL DE 2007 EDIÇÃO Nº 3055

PORTARIA Nº 056, DE 11 DE ABRIL DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta
do processo administrativo nº 27.548-1/02, ———————
——————

D E S I G N A a Sra. SILVIA LÚCIA VIEIRA CABRERA
MERLO, como titular, representante da Secretaria Municipal
da Casa Civil, em substituição à Sra. JULIANA STORANI DE
CASTRO ABBÁ, designada pela Portaria nº 190, de 23 de
novembro de 2006, para compor o CONSELHO MUNICIPAL
DA JUVENTUDE.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos onze dias do mês de abril de dois mil
e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

PORTARIA Nº 059, DE 19 DE ABRIL DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta
do processo administrativo nº 8.594-7/07,————————
——————-

R E S O L V E autorizar HOT-ONE COMÉRCIO DE
CONFECÇÕES LTDA., a título precário e oneroso, o uso das
dependências do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo
Comendador Antônio Carbonari, para realização do evento
denominado “Planet Folia”, no dia 22 de abril de 2007, das
15:00 às 22:00 horas, bem como nos dias 19, 20, 21, 23 e 24 de
abril de 2007, das 8:00 às 22:00 horas para os serviços de
montagem e desmontagem das instalações.

A utilização do próprio público de que trata este ato dar-se-á de
acordo com as condições estabelecidas no Termo de Autorização
de Uso, que fica fazendo parte integrante desta Portaria.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO GALEGO
Secretário Municipal de Educação e Esportes

Publicada na Imprensa Oficial do Município e registrada na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos dezenove dias do mês de abril de dois
mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO, das dependências do
Complexo Educacional, Cultural e Esportivo Comendador
Antônio Carbonari para realização do evento denominado
“Planet Folia”.

Processo n° 8.594-7/07

Aos      dias do mês de       de dois mil e sete, presentes o Sr. ARY
FOSSEN, Prefeito Municipal, representando a PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, adiante designada apenas
PREFEITURA, presente ao ato o Prof. JOSÉ ANTONIO
GALEGO, Secretário  Municipal de Educação e Esportes e
HOT-ONE COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA., com
sede à Rua do Rosário, nº 526, Centro, Jundiaí, inscrita no CNPJ
sob n° 05.524.336/0001-77, representada por seu sócio, Sr.
ROBERTO RESTUM, portador da CI/RG n° 12.545.959-2/
SSP/SP e CPF/MP n° 043.261.158-40, adiante denominada
apenas AUTORIZADA, são consignadas no presente termo, as
seguintes cláusulas que irão reger a utilização do espaço público
aqui indicado:

I - Fica autorizado o uso, a título precário e oneroso, das
dependências do Complexo Educacional, Cultural e Esportivo
Comendador Antônio Carbonari, para realização do evento
denominado “Planet Folia”, no dia 22 de abril de 2007, das
15:00 às 22:00 horas.

Parágrafo único - Além do período de realização do evento,
fica autorizado o uso da área nos dias 19, 20, 21, 23 e 24 de abril
de 2007, das 8:00 às 22:00 horas para os serviços de montagem
e desmontagem das instalações.

II - O local somente poderá ser utilizado para o fim citado na
Cláusula Primeira, dentro de rigorosa observância das posturas
municipais, em especial o Decreto n° 8.168, de 22 de agosto de
1985, devendo a AUTORIZADA observar toda a orientação
que lhe for dada pela PREFEITURA através dos órgãos
encarregados da fiscalização.

III - A autorização de uso ora outorgada não poderá, em hipótese
alguma, ser transferida ou cedida a terceiros.
IV - A AUTORIZADA concorda em submeter à aprovação da
PREFEITURA todo o plano a ser desenvolvido para a realização
da atividade, e  executá-lo de acordo com a sua aprovação.

V - A AUTORIZADA poderá proceder à cobrança de ingresso
no valor de R$ 50,00 (cinqüenta reais), R$ 60,00 (sessenta reais),
R$ 70,00 (setenta reais) e R$ 120,00 (cento e vinte reais).

VI - Pela utilização da área pública referida na Cláusula Primeira,
a AUTORIZADA pagará à PREFEITURA a importância de R$
5.000,00 (cinco mil reais) por dia de uso, o que totaliza R$
30.000,00 (trinta mil reais).

Parágrafo único - Referida importância deverá ser recolhida
aos cofres públicos até o dia 20 de abril de 2007, junto à
Tesouraria da Municipalidade.

VII - A AUTORIZADA deverá prestar garantia, pela utilização
do próprio público objeto da presente autorização, no valor de
R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), que deverá ser recolhido no
ato de assinatura do presente Termo, mediante depósito do
valor aos cofres municipais ou prestação de fiança bancária.

VIII - A importância referida na cláusula anterior será devolvida
ao responsável pela promoção ao término da mesma, após regular
vistoria das instalações do Parque, a ser realizada pela Secretaria
Municipal de Educação e Esportes, deduzidas as parcelas
destinadas à cobertura de eventuais danos, sem prejuízo dos
direitos que assistirem à Municipalidade, na hipótese do valor
dos danos superar o montante da garantia.

IX - Todas e quaisquer despesas oriundas da realização da
atividade correrão por conta da AUTORIZADA.
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X - A AUTORIZADA obriga-se ao ressarcimento de todo e
qualquer prejuízo reclamado pelos freqüentadores do evento
por eventuais danos ocorridos.

XI - A AUTORIZADA obriga-se ao cumprimento de todas as
normas legais atinentes à realização do evento.

XII - A AUTORIZADA obriga-se, ainda, a responder civilmente
pelos seus auxiliares e colaboradores quanto à observância das
leis e regulamentos municipais, respondendo por eventuais
danos.

XIII - Durante a realização do evento, e após, a AUTORIZADA
deverá manter o recinto público em perfeitas condições, em
especial, a limpeza, sob pena de adoção das medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

E, por estarem assim, estabelecidas as condições de uso
autorizado, as partes presentes firmam este Termo em 04
(quatro) vias de igual teor e para um só efeito de direito.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO GALEGO
Secretário Municipal de Educação e Esportes

ROBERTO RESTUM
Hot-One Comércio de Confecções Ltda.

Testemunhas:

1- _____________________

2- _____________________

DECRETO Nº 20.767, DE 29 DE MARÇO DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as
que lhe são conferidas pelo art. 113, § 3º, da Lei Orgânica do
Município e face ao que consta do Processo Administrativo nº
24.080-9/06,——————————————————

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica permitido, a título precário e remunerado, pelo
prazo de 12 (doze) meses à empresa UNIVERSAL TELECOM
S.A., o uso de parte das dependências e instalações de edificação
destinada a operação do Sistema de Transmissões em UHF, de
propriedade da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ,
para instalação de equipamento do tipo rádio de comunicação,
conforme Termo de Permissão que passa a fazer parte integrante
do presente Decreto.

Art. 2º - O prazo a que se refere o artigo anterior, poderá ser
renovado, a critério da Administração.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos vinte e nove dias do mês de março de
dois mil e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

TERMO DE OUTORGA DE PERMISSÃO DE USO, a título
precário e remunerado, de parte das dependências e instalações
de edificação destinada a operação do Sistema de Transmissões
em UHF, localizada no Bairro do Jardim Tarumã, para instalação
de equipamento do tipo rádio de comunicação, que a
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ confere à
empresa UNIVERSAL TELECOM S.A.

Processo nº 24.080-9/06

Pelo presente instrumento, de um lado a PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, doravante
designada PREFEITURA, neste ato representada pelo Sr. ARY
FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, presentes também
o Sr. CLÓVIS MARCELO GALVÃO, Secretário Municipal
de Administração e o Sr. WALTER DA COSTA E SILVA
FILHO, Secretário Municipal de Serviços Públicos e, de outro,
a empresa UNIVERSAL TELECOM S.A., com sede na Avenida
Paulista, nº 2444, Cerqueira Cesar, São Paulo, SP, inscrita no
CNPJ sob nº 03.197.023/0001-26, neste ato representada pelo
Sr. EDISON ANTONIO CASOTTI, portador da CI/RG nº
8.865.985-9 e do CPF/MF nº 887.047.858-00, adiante
denominada apenas PERMISSIONÁRIA, ficam estabelecidas
as condições do uso permitido, como segue:

1. DO OBJETO

1.1 - É outorgada pela PREFEITURA à PERMISSIONÁRIA, a
título precário e remunerado, permissão de uso de parte das
dependências e instalações de edificação destinada a operação
do Sistema de Transmissões em UHF, localizada na Rua Hum,
Loteamento Portal da Colina, Bairro Jardim Tarumã, neste
Município de Jundiaí, SP, de propriedade da PREFEITURA,
para instalação pela PERMISSIONÁRIA, de equipamento do
tipo rádio de comunicação.

2. DO PRAZO DA PERMISSÃO

2.1 - O prazo de vigência da permissão de que trata este Termo
é de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo
ser prorrogado outras vezes por igual período, a critério da
PREFEITURA.

3. DAS CONDIÇÕES DE USO

3.1 - A PERMISSIONÁRIA obriga-se a acatar as orientações
da PREFEITURA, no que diz respeito a instalação de seus
equipamentos nas dependências da torre de UHF.

3.2 - Ficam proibidas quaisquer edificações ou alterações nas
dependências da torre sem a devida autorização da
PREFEITURA, bem como a utilização para outro fim que não o
previsto na cláusula 1.1.

3.3 - A permissão de uso ora outorgada não poderá, em hipótese
alguma, ser transferida ou cedida a terceiros, sem prévia e expressa
autorização e formalização por parte da PREFEITURA.

3.4 - Toda e qualquer despesa oriunda do funcionamento do
equipamento instalado correrá a conta exclusiva da
PERMISSIONÁRIA.

3.5 - A PERMISSIONÁRIA se obriga a responder civilmente
por seus auxiliares e por colaboradores quanto à observância
das leis e regulamentos municipais.

3.6 - Obriga-se ainda, a PERMISSIONÁRIA, a reparar eventuais
danos que possam vir a ser ocasionados ao bem público,
decorrentes da instalação e funcionamento de seus equipamentos
e acessórios.

3.7 - Para a manutenção do equipamento, a PERMISSIONÁRIA
contará com seu corpo técnico que, devidamente identificado,
terá acesso aos equipamentos, durante 24 (vinte e quatro) horas,
em qualquer dia, respeitando-se o disposto no item 3.8.

3.8 - A PREFEITURA manterá um Livro de Ocorrências, no
acesso principal do local das instalações, para registrar dia e
hora das entradas e saídas dos técnicos a serviço da
PERMISSIONÁRIA, com visto aposto, necessariamente, pelo
responsável pela segurança do local, de modo a ter um histórico
do trânsito das equipes de manutenção.

3.9 - Serão obedecidos todos os padrões de segurança, no tocante
à ação dos ventos, bem como aterramento adequado dos
equipamentos.

3.10 - A PREFEITURA reserva-se o direito de vistoriar o local,
mediante acompanhamento por empregado ou responsável
designado pela PERMISSIONÁRIA, para verificar o estado de
funcionamento, conservação e a regularidade quanto ao uso
permitido.

3.11 - A PREFEITURA informará à PERMISSIONÁRIA de
imediato, sobre o fato ou ocorrência que possa vir a comprometer
as instalações, equipamentos e acessórios da
PERMISSIONÁRIA, ou qualquer procedimento de seu pessoal
técnico, no trânsito pelas dependências do local, que possa
desabonar sua conduta.

4. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

4.1 - A PERMISSIONÁRIA pagará à PREFEITURA, a título
de remuneração pelo uso das dependências, o valor mensal de
R$ 267,57 (duzentos e sessenta e sete reais e cinqüenta e sete
centavos).

4.2 - O valor mensal deverá ser pago até o 5º dia útil do mês
subseqüente ao vencido, na Secretaria Municipal de Finanças
da PREFEITURA.

4.3 - No preço citado no item 4.1, estão inclusas todas as
despesas incidentes sobre o uso permitido, tais como energia
elétrica, limpeza, segurança, água e outros, inclusive impostos e
taxas.

5. CONDIÇÕES DE REAJUSTAMENTO

5.1 - Decorridos 12 meses de vigência da presente permissão, o
valor da remuneração será revisto, devendo sobre o mesmo incidir
reajuste com base na variação de IGP-M da Fundação Getúlio
Vargas ou de outro índice que vier a substituí-lo.

6. DA FISCALIZAÇÃO
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6.1 - A utilização das dependências será efetivamente fiscalizada
pela Secretaria Municipal de Administração e Secretaria
Municipal de Serviços Públicos.

7. PENALIDADES

7.1 - O atraso por mais 90 (noventa) dias no pagamento devido
à PREFEITURA, motivará a cassação da permissão outorgada
mediante imediata notificação para a desocupação das
dependências e aplicação de multa de 10% (dez por cento), que
incidirá sobre o valor remanescente que seria pago até o final da
vigência prevista na cláusula 2.1.

7.2 - O desrespeito a quaisquer das cláusulas anteriores, bem
como às leis e regulamentos municipais, acarretará a imediata
revogação da presente permissão sem qualquer ônus para a
PREFEITURA e/ou indenização à PERMISSIONÁRIA, que
ficará obrigada a proceder à imediata remoção dos equipamentos,
arcando com os encargos devidos.

8. DO FORO

8.1 - Para quaisquer questões oriundas do presente termo, fica
eleito o foro desta Comarca de Jundiaí, Estado de São Paulo,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 - O presente termo poderá ser rescindido a qualquer tempo,
por iniciativa de quaisquer das partes, mediante aviso por escrito
à outra parte, com antecedência de 30 (trinta) dias. Na hipótese
da rescisão ser motivada por interesse da PREFEITURA, a
PERMISSIONÁRIA terá um prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias, a contar do recebimento da notificação, para
proceder a desocupação do local pagando os encargos previstos
até a sua efetiva desocupação, ainda que o local se encontre
desativado.

9.2 - Por razões de interesse público, devidamente justificado, a
PREFEITURA poderá revogar a permissão objeto deste
instrumento, a qualquer tempo, obrigando-se a
PERMISSIONÁRIA, nessa hipótese, a proceder a imediata
desocupação.

E por estarem assim, estabelecidas e aceitas as condições de uso
permitido, as partes firmam o presente Termo em 04 (quatro)
vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito.

Jundiaí,           de               de 2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

CLÓVIS MARCELO GALVÃO
Secretário Municipal de Administração

WALTER DA COSTA E SILVA FILHO
Secretário Municipal de Serviços Públicos

EDISON ANTONIO CASOTTI
Universal Telecom S.A.
CI/RG nº 8.865.985-9

CPF/MF nº 887.047.858-00

Testemunhas:
1._______________________
2._______________________

DECRETO Nº 20.774, DE 03 DE ABRIL DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e face ao que consta
do Processo Administrativo nº 24.690-7/05,——

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica interditada, na forma do disposto no art. 107, § 1º,
inciso II do Decreto nº 19.602, de 04 de junho de 2004, que
consolidou a Lei Complementar nº 14, de 26 de dezembro de
1990, a atividade de protético, desenvolvida por EDSON
FERRARI JUNIOR, no imóvel localizado na Rua Candido
Rodrigues, nº 279, Centro, nesta cidade.

Art. 2º - Cabe à Secretaria Municipal de Finanças, pelo seu
órgão competente, executar a interdição.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

JOSÉ ANTONIO PARIMOSCHI
Secretário Municipal de Finanças

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos três dias do mês de abril de dois mil
e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

DECRETO Nº 20.778, DE 12 DE ABRIL DE 2007

ARY FOSSEN, Prefeito do Município de Jundiaí, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, especialmente as
que lhe são conferidas pelo Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21
de junho de 1941, e face ao que consta do Processo Administrativo
nº 12.398-5/90,———————————————————
———————————
D E C R E T A:

Art. 1º - Fica retificado o Decreto nº 11.540, de 30 de julho de
1990, com as alterações do Decreto nº 11.720, de 18 de outubro
de 1990 e do Decreto nº 20.579, de 6 de outubro de 2006, que
declarou de utilidade pública, para o fim de ser desapropriada
judicialmente ou adquirida mediante acordo, a área de terreno
localizada na Estrada Municipal Fazenda Grande, nesta cidade,
necessária à implantação de lotes urbanizados e construção de
casas populares, caracterizada na planta anexa, para que conste
como proprietária a FUNDAÇÃO ANTONIO ANTONIETA
CINTRA GORDINHO.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

ADEMIR PEDRO VICTOR
Secretário Municipal de Obras

Publicado na Imprensa Oficial do Município e registrado na
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos da Prefeitura do
Município de Jundiaí, aos doze dias do mês de abril de dois mil
e sete.

AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

LEI N.º 6.804, DE 18 DE ABRIL DE 2007

Autoriza convênio com entidades assistenciais para execução
de ações do Plano Municipal de Assistência Social e transferência
de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São
Paulo, de acordo com o que decretou a Câmara Municipal em
Sessão Ordinária realizada no dia 17 de abril de 2007,
PROMULGA  a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar
convênios com as entidades assistenciais do Município,
devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência
Social, para execução de ações nas áreas de Proteção Social –
Básica e Especial integrante de Programas desenvolvidos pela
União, Estado e pelo Município.

Parágrafo único - O objeto dos convênios é a ação
compartilhada, visando à transferência de recursos do Fundo
Municipal de Assistência Social para a  execução de programas
de assistência social previstos no Plano Municipal de Assistência
Social.

 Art. 2º - Os convênios de que cuida o artigo anterior, obedecerá
aos termos das minutas anexas, que ficam fazendo parte
integrante desta Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das
seguintes dotações:
15.01.08.244.0009.2311.3350.0000
15.01.08.244.0009.2213.3350.0000

Art. 4º - O Executivo deverá enviar cópia do contrato realizado
individualmente com cada instituição, para a prestação de
serviços, acompanhado da resolução do Conselho Municipal
de Assistência Social.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2007.

Art. 6º - Revogam-se as Leis municipais nº 6.278, de 07 de abril
de 2004, alterada pela de nº 6.309, de 05 de maio de 2004 e a de
nº 6.279, de 07 de abril de 2004.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Publicada e registrada na Secretaria Municipal de Negócios
Jurídicos da Prefeitura do Município de Jundiaí, aos dezoito
dias do mês de abril de dois mil e sete.
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AMAURI GAVIÃO ALMEIDA MARQUES DA SILVA
Secretário Municipal de Negócios Jurídicos

TERMO DE CONVÊNIO nº      , que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a            , objetivando mútua
cooperação para desenvolvimento dos programas assistenciais
para a população local em situação de vulnerabilidade social.

Processo nº

O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, com sede na cidade de Jundiaí,
neste ato representada pelo Prefeito Municipal Dr. ARY
FOSSEN , portador da Cédula de Identidade RG nº.                 e
do CPF/MF nº                    , presente também a Srª. MARIALICE
MOHOR FOSSEN, Secretária Municipal de Integração Social,
doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e a             ,
entidade de assistência social sem fins lucrativos, inscrita no
CNPJ sob nº                      e devidamente inscrita no Conselho
Municipal de Assistência Social, com sede na Rua                    ,
neste ato representada por                 , portadora da Cédula de
Identidade RG nº          e do CPF/MF nº                  , doravante
designada simplesmente ENTIDADE, celebram o presente
Convênio, autorizado pela Lei Municipal nº.                           e
que se regerá pela Lei Federal n-º 8.666, de 21 de junho de 1993,
com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883, de 08
de junho de 1994, mediante cláusulas e condições a seguir
estabelecidas, com o objetivo de desenvolver os programas
assistenciais à população local em situação de vulnerabilidade
social, com recursos alocados no Fundo Municipal de
Assistência Social, transferidos pela União, por intermédio do
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste Convênio o desenvolvimento, pelos
partícipes, de atividades destinadas à prestação de serviços
assistenciais, observados os princípios, objetivos e diretrizes
da LOAS e na conformidade da política municipal de assistência
social, do Plano Municipal de Assistência Social e Plano de
Trabalho que constitui parte integrante deste Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO
MUNICÍPIO

I – transferir os recursos  financeiros consignados  na Cláusula
Quarta do presente Convênio, mediante repasses na
conformidade do cronograma de desembolso estabelecido no
Plano de Trabalho, e de acordo com os recursos repassados
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

II – apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução das
atividades objeto deste Convênio;

III – promover  o  treinamento  dos  recursos  humanos
necessários  à execução do objeto conveniado, sempre que
necessário;

IV – supervisionar, acompanhar e avaliar qualitativa e
quantitativamente, os serviços prestados pela ENTIDADE em
decorrência deste     Convênio;

V – examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos
financeiros repassados à ENTIDADE;

VI – assinalar prazo para que a ENTIDADE adote as

providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada
alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas
dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades
ocorrentes;

VII – comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social
as irregularidades verificadas e não sanadas pela ENTIDADE
quanto à qualidade dos serviços prestados e quanto à aplicação
dos recursos financeiros transferidos, para os fins previstos no
artigo 36 da LOAS;

VIII – notificar  a  Câmara  Municipal  e  o  Conselho  Municipal
de Assistência Social da liberação de recursos financeiros
relacionados a este Convênio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da liberação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE

I – executar o(s) programa(s) assistencial(is) de que cuida este
Convênio, a quem deles necessitar, na conformidade do Plano
de Trabalho;
II – zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais
definidas pelo MUNICÍPIO e aprovadas pelo Conselho
Municipal de Assistência Social;

III – proporcionar amplas e iguais condições de acesso à
população abrangida pelos serviços assistenciais, sem
discriminação de qualquer natureza;

IV – manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços
assistenciais que se obriga a prestar, com vistas ao alcance dos
objetivos deste Convênio;

V – aplicar integralmente os recursos financeiros repassados
pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto deste
Convênio, conforme estabelecido na Cláusula Primeira;

VI – apresentar, trimestralmente, ao MUNICÍPIO o relatório
das atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos
financeiros recebidos, bem como da declaração quantitativa de
atendimento trimestral, assinada pelo representante da
ENTIDADE, acompanhada da relação nominal dos atendidos;

VII – prestar  contas  ao  MUNICÍPIO,  no que couber  nos
moldes  da Instrução Normativa nº 1/97, da Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda até 31 de janeiro do exercício
subseqüente, dos recursos repassados durante o exercício
anterior, e, se for o caso, até 30 (trinta) dias do término da
vigência deste instrumento, ou de suas eventuais prorrogações,
sob pena de ficar impedida de receber quaisquer outros recursos
financeiros por parte do MUNICÍPIO;

VIII – manter  a  contabilidade,  os  procedimentos  contábeis  e
os registros estatísticos, bem como a relação nominal dos
atendidos, atualizados e em boa ordem, sempre à disposição
dos agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo
do Conselho Municipal de Assistência Social, de forma a garantir
o acesso às informações da correta aplicação e utilização dos
recursos financeiros recebidos;

IX – assegurar  ao  MUNICÍPIO  e  ao  Conselho Municipal de
Assistência Social as condições necessárias ao acompanhamento,
supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados
dos serviços objeto deste Convênio;

X – autorizar a afixação, em suas dependências, em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação dos Governos Federal e Municipal
nos programas cujos recursos tenham origem nas disposições
deste Convênio.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor total estimado do presente Convênio é de R$       ,
cuja despesa correrá à conta da dotação

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS
RECURSOS FINANCEIROS

O MUNICÍPIO efetuará repasses de recursos financeiros à
ENTIDADE, na conformidade da Lei Municipal nº 4.891, de 11
de novembro de 1996, que instituiu o Fundo Municipal de
Assistência Social, e de acordo com o cronograma de desembolso
estabelecido no Plano de Trabalho, observado o § 3º, do artigo
116, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883, de 08 de junho
de 1994.

Os recursos serão transferidos na forma de repasses “per
capita”, calculados com base no número efetivo dos atendidos
no mês anterior e mediante a aprovação da aplicação dos
recursos financeiros anteriormente recebidos.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Convênio é de 12 (doze) meses,
contados a partir    de                     , podendo ser prorrogado a
critério das partes, mediante termo aditivo, observado o limite
de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte
forma:

I – prestação de contas parcial, mediante apresentação trimestral
de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos
recursos financeiros recebidos no trimestre anterior, bem como
da declaração quantitativa de atendimento nesse período,
assinada pela representante da ENTIDADE;

II – prestação de contas global, até 30 (trinta) dias após o
recebimento da última parcela relativa ao período de vigência
deste Convênio, sem prejuízo das prestações de contas parcial,
trimestrais e anual, previstas nos incisos anteriores desta
Cláusula, constituída do relatório de cumprimento do objeto e
acompanhada dos seguintes documentos:

a) relatório consolidado de dados quantitativos dos atendimentos
trimestrais e de informações relacionadas a ações que
demonstrem o atingimento das metas de qualidade definidas no
Plano de Trabalho;

b) relatório de execução físico-financeira;

c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados
pelo MUNICÍPIO;

d) cópia dos extratos da conta bancária específica;

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados,
quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO.
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CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE E DA
EXECUÇÃO DO CONVÊNIO

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão
sob encargo da Secretaria Municipal de Integração Social e do
Conselho Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA NONA – DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir, no prazo de 30 (trinta)
dias contados do recebimento da notificação expedida pela órgão
técnico competente, os valores repassados pelo MUNICÍPIO,
atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de
poupança, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes
hipóteses:

a)   inexecução do objeto deste Convênio;

b) não apresentação do relatório de execução diversa da
estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA
DENÚNCIA

Este Convênio poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de
qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação
prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal. Em
qualquer caso, responderá cada partícipe pelas obrigações
assumidas, até a data do rompimento do acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

Este Convênio poderá ser aditado, por acordo entre os partícipes,
nos casos de acréscimo ou redução do número de atendidos,
bem como para prorrogação do prazo de vigência ou
suplementação de seu valor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO

A eficácia deste Convênio fica condicionada à publicação do
respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do MUNICÍPIO,
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura,
contendo os seguintes elementos:

I    –  espécie, número do instrumento, nome e CGC/CPF dos
partícipes e dos signatários;
II   –  resumo do objeto;

III – crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor
da Nota de Empenho;

IV – prazo de vigência e data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí para dirimir quaisquer
questões resultantes da execução deste Convênio.

E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas,
firmam o presente termo de Convênio em 3 (três) vias de igual
teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Jundiaí,       de  de 2007.

ARY FOSSEN
                                  Prefeito Municipal

MARIALICE MOHOR FOSSEN
              Secretária Municipal de Integração Social

Representante da Entidade

Testemunhas:

1 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº

2 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº

TERMO DE CONVÊNIO nº    , que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e o       , objetivando mútua
cooperação para desenvolvimento dos programas assistenciais
para a população local em situação de vulnerabilidade social.

Processo nº

O Município de Jundiaí, com sede na cidade de Jundiaí, neste
ato representado pelo Prefeito Municipal, Dr. ARY FOSSEN
portador da Cédula de Identidade RG nº 9.512.557 e do CPF/
MF nº 964.768.508-49, presente também a Srª. MARIALICE
MOHOR FOSSEN, Secretária Municipal de Integração Social,
doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e o                     ,
entidade de assistência social sem fins lucrativos, inscrita no
CGC/MF sob nº                  e devidamente inscrita no Conselho
Municipal de Assistência Social, com sede na Rua                        ,
neste ato representada  pelo Sr.                    , portador da Cédula
de Identidade RG nº               e do CPF/MF           nº                 ,
doravante designada simplesmente ENTIDADE, celebram o
presente Convênio, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei
Federal nº 8.883, de 08 de junho de 1994, mediante as cláusulas
e condições a seguir estabelecidas, com o objetivo de desenvolver
os programas assistenciais à população local em situação de
vulnerabilidade social, com recursos alocados no Fundo
Municipal de Assistência Social, transferidos pelo Governo do
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Assistência
e Desenvolvimento Social, nos termos de avenca específica
celebrada com o referido ente da Federação.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste Convênio o desenvolvimento, pelos
partícipes, de atividades destinadas à prestação de serviços
assistenciais, observados os princípios, objetivos e diretrizes
da LOAS e na conformidade da Política Municipal de Assistência
Social, do Plano Municipal de Assistência Social e do Plano de
Trabalho que constitui parte integrante deste Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO
MUNICÍPIO

I - transferir os recursos financeiros consignados na Cláusula
Quarta do presente Convênio, mediante repasses na
conformidade do cronograma de desembolso estabelecido no
Plano de Trabalho, e de acordo com os recursos repassados
pelo Governo Estadual ao Fundo Municipal de Assistência
Social, conforme avença celebrada com àquele ente estadual;
II - dar conhecimento à ENTIDADE das normas

programáticas e administrativas dos Programas
Assistenciais objeto do convênio específico celebrado entre
o MUNICÍPIO e o Estado de São Paulo, por intermédio da
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento
Social;

III - apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução das
atividades objeto deste Convênio;

IV - promover o treinamento dos recursos humanos necessários
à execução do objeto conveniado, sempre que necessário;

V - supervisionar, acompanhar e avaliar, qualitativa e
quantitativamente, os serviços prestados pela ENTIDADE em
decorrência deste Convênio;

VI - examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos
financeiros repassados à ENTIDADE;

VII - assinalar prazo para que a ENTIDADE adote as
providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada
alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas
dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades
ocorrentes;

VIII - comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social
as irregularidades verificadas e não sanadas pela ENTIDADE
quanto à qualidade dos serviços prestados e quanto à aplicação
dos recursos financeiros transferidos, para os fins previstos no
artigo 36 da LOAS;

IX - notificar a Câmara Municipal e o Conselho Municipal de
Assistência Social da liberação de recursos financeiros
relacionados a este Convênio, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados da data de liberação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA
ENTIDADE

I - executar o(s) programa(s) assistencial(is) de que cuida este
Convênio, a quem deles necessitar, na conformidade do Plano
de Trabalho;

II - zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais
definidas pelo MUNICÍPIO e aprovadas pelo Conselho
Municipal de Assistência Social;

III - proporcionar amplas e iguais condições de acesso à
população abrangida pelos serviços assistenciais, sem
discriminação de qualquer natureza;

IV - manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços
assistenciais que se obriga a prestar, com vistas ao alcance dos
objetivos deste Convênio;

V - aplicar integralmente os recursos financeiros repassados
pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto deste
Convênio, conforme estabelecido na Cláusula Primeira;

VI - apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO o relatório das
atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos financeiros
recebidos, bem como da declaração quantitativa de atendimento
mensal, assinada pelo representante da ENTIDADE,
acompanhada da relação nominal dos atendidos;
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VII - prestar  contas  ao  MUNICÍPIO,  nos  moldes  das
instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, até 31 de janeiro do exercício subseqüente, dos recursos
repassados durante o exercício anterior, e, se for o caso, até 30
(trinta) dias do término da vigência deste instrumento, ou de
suas eventuais prorrogações, sob pena de ficar impedida de
receber quaisquer outros recursos financeiros por parte do
MUNICÍPIO;

VIII - manter a contabilidade, os procedimentos contábeis e os
registros estatísticos, bem como a relação nominal dos atendidos,
atualizados e em boa ordem, sempre à disposição dos agentes
públicos responsáveis pelo controle interno e externo e do
Conselho Municipal de Assistência Social, de forma a garantir o
acesso às informações da correta aplicação e utilização dos
recursos financeiros recebidos;

IX - assegurar ao MUNICÍPIO e ao Conselho  Municipal de
Assistência Social as condições necessárias ao acompanhamento,
supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados
dos serviços objeto deste Convênio;

X - autorizar a afixação, em suas dependências, em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação dos Governos Estadual e Municipal
nos programas cujos recursos tenham origem nas disposições
deste Convênio.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

O valor total estimado do presente Convênio é de R$             , cuja
despesa correrá à conta da dotação

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
FINANCEIROS

O MUNICÍPIO efetuará repasses de recursos financeiros à
ENTIDADE, na conformidade da Lei Municipal nº 4.891, de 11
de novembro de 1996, que instituiu o Fundo Municipal de
Assistência Social, e de acordo com o cronograma de desembolso
estabelecido no Plano de Trabalho, observado o § 3º, do artigo
116, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
alterações introduzidas pela Lei Federal  n-º 8.883, de 08 de
junho de 1994.

Os recursos serão transferidos mediante a aprovação da aplicação
dos recursos financeiros anteriormente recebidos.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Convênio é de 12 (doze) meses, a
partir de        , podendo ser prorrogado a critério das partes,
mediante termo aditivo, observado o limite de 60 (sessenta)
meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte
forma:

I - prestação de contas parcial, mediante apresentação mensal
de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos
recursos financeiros recebidos no mês anterior, bem como da
declaração quantitativa de atendimento nesse período, assinada
pelo representante da ENTIDADE;

II - prestação de contas anual, nos moldes das instruções

específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até
31 de janeiro do exercício subseqüente, dos recursos repassados
durante o exercício anterior;

III - prestação de contas global, até 30 (trinta) dias após o
recebimento da última parcela relativa ao período de vigência
deste Convênio, sem prejuízo das prestações de contas parcial
mensal e anual, previstas nos incisos anteriores desta Cláusula,
constituída do relatório de cumprimento do objeto e
acompanhada dos seguintes documentos:

a) relatório consolidado de dados quantitativos dos atendimentos
mensais e de informações relacionadas a ações que demonstrem
o atingimento das metas de qualidade definidas no Plano de
Trabalho;

b) relatório de execução físico-financeira;

c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados
pelo MUNICÍPIO;

d) cópia dos extratos da conta bancária específica;

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados,
quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DA
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão
sob encargo da Secretaria Municipal de Integração Social e do
Conselho Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir, no prazo de 30 (trinta)
dias do recebimento da notificação expedida pelo órgão técnico
competente, os valores repassados pelo MUNICÍPIO,
atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de
poupança, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes
hipóteses:

a) inexecução do objeto deste Convênio;

b) não apresentação do relatório de execução físico-financeira;

c) utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da
estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

Este Convênio poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de
qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação
prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal. Em
qualquer caso, responderá cada partícipe pelas obrigações
assumidas, até a data do rompimento do acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Este Convênio poderá ser alterado de comum entre as partes,
mediante a celebração de ato próprio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia deste Convênio fica condicionada à publicação do
respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do MUNICÍPIO,

no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura,
contendo os seguintes elementos:

I - espécie, número do instrumento, nome e CGC/CPF dos
partícipes e dos signatários;
II - resumo do objeto;
III - crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da
Nota de Empenho;
IV - prazo de vigência e data de assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí para dirimir quaisquer
questões resultantes da execução deste Convênio.

E por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas,
firmam o presente termo de Convênio em 5 (cinco) vias de igual
teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Jundiaí,       de                          de
2007.

                                    ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

MARIALICE  MOHOR FOSSEN
Secretária Municipal de Integração Social

Representante da Entidade

Testemunhas:
1 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº

2 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº
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RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 099/07
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Serviços
Públicos.
Objeto: Fornecimento de peças e mão-de-obra para
manutenção de bomba injetora.
Adjudicamos o objeto desta licitação à empresa
TOPDIESEL MOTORES E MÁQUINAS LTDA.
Processo nº 004.559-4/07.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 139/07
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Serviços
Públicos.
Objeto: Seguro de maquinário pesado.
Adjudicamos o objeto desta licitação à empresa
AUTO LATINA CORRETORA DE SEGUROS LTDA.
Processo nº 006.800-0/07.

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO

SMA/Divicom, em 17 de abril de 2007.

PREGÃO ELETRÔNICO nº 2006 14 147 – Prestação de
serviços de limpeza e desinfecção de reservatórios de
água tratada das Unidades Escolares, Complexos
Educacionais e Esportivos e Almoxarifados da Secretaria
Municipal de Educação e Esportes.

 Processo nº 023.627-8/06.

Face ao que consta dos autos e;
Considerando a análise técnica do órgão requisitante
às fls. 225 dos autos;
Considerando o recurso protocolado sob nº 005.113-9/
07, anexado às fls. 219/222 dos autos;
Considerando a análise da Secretaria Municipal de
Finanças às fls. 229 e 237 dos autos;
Considerando a manifestação da Secretaria Municipal
de Negócios Jurídicos às fls. 231/234 dos autos,
indeferindo o recurso acima mencionado;
ADJUDICAMOS o objeto da presente licitação à
empresa FITOSAN SANIFICAÇÃO E FITOSSANIDADE
LTDA, pelo menor preço unitário apresentado por
reservatório, inclusive quanto aos requisitos de
habilitação.

(Walter Eduardo Piovesana)
Pregoeiro
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RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 165/07
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Educação e
Esportes.
Objeto: Aquisição de sacos para lixo, detergente
liquido, etc.
Adjudicamos o objeto desta licitação às empresas
abaixo:
- TERRÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, itens
01, 05, 06, 09 e 13.
- RAINHA DESCARTÁVEIS JUNDIAÍ LTDA, item 02.
- MANHATAN COMÉRCIO DE DESCARTÁVEIS LTDA, item
03.
- COLUMBIA COMERCIAL PAULISTA LTDA, item 04.
- CRISTIANO ZULATO DA SILVA – ME, item 07.
- CASA ELIAS LTDA, item 08.
- IRMÃOS BOA LTDA, item 10.
- INDAFORT COM. MAT. DE LIMP. PAPEL E INFO. LTDA.
ME, item 11.
- PRIMAPLAS DO BRASIL IND. COM. DE PLÁSTICOS
LTDA, item 12.
- L.R. DE OLIVEIRA EQUIPAMENTOS-ME, item 14.
Processo nº 007.817-2/07.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 167/07.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: aquisição de mercúrio, eugenol-líqüido,
hidróxido de cálcio etc. – SMS.
Adjudicamos o objeto desta licitação às empresas:
-DENTAL MED SUL ARTIGOS ODONTOLÓGICOS LTDA.,
itens 01, 04, 06, 11, 22, 38 e 40.
-DENTAL SOLIDENT LTDA. – EPP., itens 02, 03, 12, 20,
24, 25, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 37, 49, 52, 53 e 54;
Revogamos os itens 05, 10 e 19 pelos valores ofertados
encontrarem-se substancialmente acima do estimado.
Revogamos os itens 07, 08, 09, 13, 14, 15, 16, 17, 18,
21, 23, 26, 27, 36, 39, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 50 e

51 por falta de lances.
Processo nº. 007.825-6/2.007.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº. 181/07.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Transportes.
Objeto: aquisição de grupo focal, suporte, coluna etc.
– SMT.
Adjudicamos o objeto desta licitação às empresas:
-RODOESTE SINALIZAÇÃO E SERVIÇOS LTDA. ME.,
item 01;
-MTS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
VISUAL LTDA. ME., itens 02, 04, 07, 09 e 11;
-URUFLEX COMERCIAL DE SINALIZAÇÃO LTDA., itens
03, 05 e 12;
-TECSINAL SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA. ME., itens 06,
10 e 13;
-VISUAL COMUNICAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA.; item 08;
Processo nº. 008.187-0/2.007.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 186/07.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde.
Objeto: Aquis. de envelope prontuário.
Adjudicamos o objeto desta licitação a empresa abaixo:
SPP AGAPRINT INDUSTRIAL COMERCIAL LTDA
Processo nº 008.470-0/07.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO DA CHEFE
DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 187/07.
Órgão gestor: Secretaria Municipal de Saúde.

Objeto: Aquisição de agulhas para aplicação de
insulina.
Adjudicamos o objeto desta licitação às empresas
abaixo discriminadas:
- LUNAMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
LTDA, item 01;
- J.F.B. GOUVEIA & CIA LTDA, itens 02 e 03.
Processo nº 008.471-8/07.

RESUMO DO DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO  DA
CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS

Convite nº 190/07.
Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Cultura.
Objeto: locação de tenda - SMC.
Adjudicamos o objeto desta licitação a empresa abaixo:
- INDÚSTRIA BRAS. INFLÁVEIS NÁUTIKA LTDA.
Processo nº 08.583-0/07.

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PE2007 14 9, – Aquisição de
artigos hospitalares (scalp, cateter, lâmina para
microscopia e outros), destinados à Secretaria
Municipal de Saúde, HOMOLOGADO às empresas
abaixo, conforme processo administrativo nº 001.739-
5/07

- BECTON DICKINSON IND. CIRÚRGICAS LTDA: itens 01,
02, 03, 04, 05, 06, 07 e 08.

- RCL COMERCIAL LTDA: item 09.

- KOLPLAST CI LTDA: item 11.
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ATO DE ADJUDICAÇÃO
 
PREGÃO ELETRÔNICO No. 2007 14 33 – Aquisição de
medicamentos, destinados à Secretaria Municipal de Saúde.
 
Face ao que consta dos autos e depois de ouvidas as manifestações
dos órgãos competentes desta Prefeitura,
RESOLVO:

INABILITAR as seguintes empresas, por não atenderem às
exigências do Edital quanto ao prazo de entrega dos documentos
de habilitação:
PORTAL LTDA. – no tocante ao item 05;
FARMACE INDUSTRIA QUIMICO FARMACEUTIDA
CEARENSE LTDA. – no tocante aos itens 03 e 07;

ADJUDICAR o objeto da presente licitação às empresas abaixo
discriminadas por apresentarem os menores preços dentre as
propostas classificadas, e atenderem às exigências do Edital,
inclusive quanto aos quesitos de habilitação:
DUPATRI HOSPITALAR COMERCIO, IMPORT.
EXPORT. LTDA. – itens 01, 02, 06 e 09
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA. – 03,
07, 08 e 10
LABORATÓRIO QUIMICO FARMACEUTICO
BERGAMO LTDA. – ITEM 05.

REVOGAR o item 04, uma vez que os preços ofertados pelos
licitantes estão muito acima do valor de referência da Prefeitura.

Jundiaí, 19 de abril de 2007.

Márcia de Oliveira Baptistella
Pregoeira
 

                EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

Processo nº 009.201-8/2007

I - Objeto: Contratação da Associação Paulista de

Municípios, para montagem de stand para divulgação dos
projetos do Município de Jundiaí no 51º Congresso Estadual
dos Municípios.

II - Fundamento Legal: Artigo 25, “caput” e artigo 26 da
Lei Federal nº 8666/93.

III - Valor Global: R$  10.786,00 (dez mil, setecentos e
oitenta e seis reais).

IV - Prazo de Vigência: de 23 a 28/04/2007

V  - Justificativa: A contratação da Associação Paulista de
Municípios, tem por objetivo a prestação de serviços de
montagem de stand para a  participação de Jundiaí no 51º
Congresso Estadual dos Municípios, que será realizado no
período de 23 a 28 de abril de 2007, na cidade de Campos do
Jordão, uma vez que o evento é único e de   exclusiva  realização
da referida Associação.
                 No Congresso estarão participando as cidades que
integram o projeto “Cidades Parceiras”, que inclui Jundiaí,
Sorocaba, Piracicaba, São José dos Campos, Ribeiro Preto e São
Caetano do Sul. Trata-se de fórum de discussões sobre as diversas
áreas da administração pública com valiosa troca de experiências
entre as cidades participantes.
                Quanto ao valor a ser pago, está condizente com os
serviços objeto da contratação.

                                        (CÍCERO HENRIQUE)
              Secretário Municipal de Governo e Comunicação Social

G.P.,  19 de abril de 2007.

 Ratifico a escolha, face justificativa do Sr. Secretário
Municipal de Governo e Comunicação Social constante dos
autos.

 Publique-se o respectivo Extrato.

                                              (ARY FOSSEN)
                                             Prefeito Municipal

                      EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

 Processo nº 008.596-2/2007

I - Objeto: Aquisição de 252 (duzentas e cinqüenta e duas)
cartelas de vale transporte, com 50 unidades cada uma, da
TRANSURB - Transportes Urbanos de Jundiaí Ltda.

II - Fundamento Legal: Artigos 25, “caput”, e 26 da Lei
Federal nº 8666/93.

III - Valor Global: R$ 26.460,00 (vinte e seis mil,
quatrocentos e sessenta reais)

IV  - Justificativa: Justifica-se a aquisição das cartelas de
vale transporte, para serem utilizadas por pacientes portadores
de transtornos mentais graves, que forem encaminhados para
tratamento no Caps – Centro de Atendimento Psico-Social
Adulto e Infantil e Ambulatório de Saúde Mental,  a fim de que
não haja a interrupção na prestação desse serviço, que permite
a convivência social do paciente, o controle na administração da
medicação prescrita e terapias diversas inclusive para sua família.
A aquisição por meio da Transurb - Transportes Urbanos de
Jundiaí, se faz em razão de ser esta a gerenciadora da venda de
vale transporte no município, conforme Decreto nº 13.858, de
13.01.94.

Justifica-se o preço por ser o mesmo fixado em forma
de tarifa.

                                                      (EDISON TAYAR)
                                               Secretário Municipal de Saúde

G.P. em 17 de abril de 2007.

Ratifico a justificativa apresentada pelo Secretário
Municipal de Saúde, constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

                                        (ARY FOSSEN)
                                                        Prefeito Municipal
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                  EXTRATO DA JUSTIFICATIVA

 Processo nº  008.595-4/2007

I - Objeto: Aquisição de 180 (cento e oitenta) cartelas de
vale transporte, com 50 unidades cada uma, da TRANSURB -
Transportes Urbanos de Jundiaí Ltda.

II - Fundamento Legal: Artigos 25, “caput”, e 26 da Lei
Federal nº 8666/93.

III - Valor Global: R$ 18.900,00 (dezoito mil e novecentos
reais)

IV  - Justificativa: Justifica-se a aquisição de passes comuns
de ônibus, para serem utilizados pelos usuários de baixa renda
da rede Básica de Saúde.  Os passes servirão para a locomoção
dos usuários que forem encaminhados para realização de exames
ou tratamentos entre os serviços da rede de Saúde do Município
(Unidades Básicas de Saúde e da Família, Ambulatórios e
Hospitais).
A aquisição por meio da Transurb - Transportes Urbanos de
Jundiaí, se faz em razão de ser esta a gerenciadora da venda de
passes no município, conforme Decreto nº 13.858, de
13.01.94.

Justifica-se o preço por ser o mesmo fixado em forma
de tarifa.

                                                (EDISON TAYAR)
                                         Secretário Municipal de Saúde

G.P. em 17 de abril de 2007.

Ratifico a justificativa apresentada pelo Secretário
Municipal de Saúde, constante dos autos.

Publique-se o respectivo Extrato.

                                                    (ARY FOSSEN)
                                                   Prefeito Municipal

RESUMO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO DO SR.
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Pregão Eletrônico nº PE20071435 – Fornecimento de
medicamentos (cinarizina, paracetamol, etc),
destinados à Secretaria Municipal de Saúde,
HOMOLOGADO às empresas abaixo, conforme
processo administrativo nº 6.422-3/07:

- DUPATRI HOSPITALAR COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO LTDA. – item 01.....
...............................................................R$      935,00;
- GEOLAB INDÚSTRIA FARMACÊUTICA LTDA. – item
02...................................................R$   7.567,00;
- INTERLAB FARMACÊUTICA LTDA. – item 03.........
...............................................................R$   8.150,00;
- NATURE’S PLUS FARMACÊUTICA LTDA. – item
04...........................................................R$   3.360,00;
- NUNESFARMA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS
FARMACÊUTICOS LTDA. – item 05.....R$ 59.000,00;
- LABORATÓRIO NEO QUÍMICA COMÉRCIO E
INDÚSTRIA LTDA. – item 06.................R$ 32.076,00;

- COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LTDA. – item
07......................................................R$ 1.594,00.

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO

Pregão Eletrônico nº2007 14 23 – Prestação de serviços -
fornecimento de mão-de-obra e equipamentos para execução
das obras e reparos em pavimentos asfalticos nas ruas e avenidas.
Proc. Adm. nº2798-0/07.

Face ao que consta dos autos, solicitada a redução dos preços, e
analisado pelo órgão requisitante, RESOLVO:

I – ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa abaixo,
por  atender às exigências do edital, inclusive quanto aos
requisitos de habilitação:

- GM PAVIMENTAÇÃO LTDA

                                MÔNICA BELLINI
Pregoeira

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

PREGÃO ELETRÔNICO: PE 2007 14 37
OBJETO: Fornecimento de tubos de concreto, sob o
sistema de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 13:00 horas do dia 07 de maio de
2007.
PREGOEIRO: ALEXANDRE CASTRO NUNES

PREGÃO ELETRÔNICO: PE 2007 14 49
OBJETO: Fornecimento de artigos e utensílios de
escritórios/escolas, sob o sistema de Registro de
Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 09:00 horas do dia 07 de maio de
2007.
PREGOEIRA: WALTER EDUARDO PIOVESANA

DISPONIBILIDADE DOS EDITAIS NA ÍNTEGRA:
www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link “Compra Aberta”
acessar Editais) - grátis, ou no Paço Municipal “Nova
Jundiaí”, Setor de Protocolo – andar térreo, de 2ª a 6ª
feira, das 08:00 às 18:00 horas, mediante o pagamento
de R$ 10,00 (dez reais) cada
ABERTURA DA PROPOSTA COMERCIAL: logo após o
término do seu encaminhamento
SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-
se-á em até 10 (dez) minutos após a abertura das
propostas.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

PREGÃO ELETRÔNICO: PE2007 14 40
OBJETO: Fornecimento de medicamentos

(acetilsalicilico, cimetidina, furosemida, glibenclamida,
propranolol, etc), sob o sistema de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 14:30 horas do dia 04 de maio de
2.007
PREGOEIRA: ERIKA MELATO FRARE

PREGÃO ELETRÔNICO: PE2007 14 41
OBJETO: Fornecimento de medicamentos (aminofilina,
digoxina, diazepan, mebendazol, etc), sob o sistema de
Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 16:00 horas do dia 04 de maio de
2.007
PREGOEIRO: LAÍS AMADI JÚNIOR

PREGÃO ELETRÔNICO: PE2007 14 42
OBJETO: Fornecimento de medicamentos
(metronidazol, benzil penicilina, alumínio hidróxido,
dipirona, etc), sob o sistema de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 10:00 horas do dia 04 de maio de
2.007
PREGOEIRO: NEURI JOSE ANZOLIN

PREGÃO ELETRÔNICO: PE2007 14 44
OBJETO: Fornecimento de medicamentos (metildopa,
verapamil, norfloxacina, cefalexina, amiodarona, etc),
sob o sistema de Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 9:00 horas do dia 04 de maio de 2.007
PREGOEIRA: MARIA ANGELICA ANSANI BASSO

PREGÃO ELETRÔNICO: PE2007 14 48
OBJETO: Fornecimento de luva de látex para
procedimento e luva de plástico, sob o sistema de
Registro de Preços.
ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 10:00 horas do dia 07 de maio de
2.007
PREGOEIRO: NEURI JOSÉ ANZOLIN

PREGÃO ELETRÔNICO: PE2007 14 54
OBJETO: Fornecimento de medicamentos
(noretisterona, desogestrel, etc).
 ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL: pelo
site www.jundiai.sp.gov.br - link “Compra Aberta” –
“Cotação”, até às 14:00 horas do dia 07 de maio de
2.007
PREGOEIRA: LUCIANA APARECIDA LEMES

DISPONIBILIDADE DOS EDITAIS NA ÍNTEGRA:
www.jundiai.sp.gov.br (entrar no link “Compra Aberta”
acessar Editais) - grátis, ou no Paço Municipal “Nova
Jundiaí”, Setor de Protocolo – andar térreo, de 2ª a 6ª
feira, das 08:00 às 18:00 horas, mediante o pagamento
de R$ 10,00 (dez reais) cada
ABERTURA DA PROPOSTA COMERCIAL: logo após o
término do seu encaminhamento
SESSÃO DE LANCES: o início da sessão de lances dar-
se-á em até 10 (dez) minutos após a abertura das
propostas.
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ATO DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO nº 20071408 – Fornecimento de
ataduras crepe, compressa de gaze, esparadrapo, sob
o sistema de Registro de Preços, destinados à
Secretaria Municipal de Saúde. Processo
Administrativo nº 1.738-7/07

Face ao que consta dos autos e após ouvidas as
manifestações dos órgãos competentes desta
Prefeitura, RESOLVO:

I - ADJUDICAR o objeto da presente licitação às
empresas abaixo, por atenderem às exigências do
edital, inclusive quanto aos requisitos de habilitação:

-  CREMER S.A: itens 01, 02 e 03
-  CBS MÉDICO CIENTÍFICA COM. REPRES. LTDA: itens
04, 05, 06 e 08
-  DIPROMED COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO LTDA: item
07

Étore Martins Gerioli
Pregoeiro

ATOS OFICIAIS

DTA/DIVISÃO DE RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

PORTARIA Nº 398, DE 17 DE ABRIL DE 2007 exonerando, a
pedido, a servidora RENATA DELLA NINA PANICO, do cargo
de Professor de Educação Básica, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário,  revogadas as disposições em contrário,
retroagindo seus efeitos a 16 de abril de 2007.

PORTARIA N.º 399, DE 17 DE ABRIL DE 2007  resolvendo
conceder a servidora LUCIANE REGINA GALVÃO BAGNE,
Professor de Educação Básica, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário, licença para tratamento de saúde de pessoa da família,
pelo período de 05 (cinco) dias, a partir de 09 de abril de 2007
até 13 de abril de 2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 400, DE 17 DE ABRIL DE 2007 nomeando a
Sra. CLÁUDIA FREGONEZE, para exercer o cargo de
Assistente Social,  Nível A, junto à Secretaria Municipal de
Integração Social, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de
18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos,  provisionado sob registro
n° 212/41, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 401, DE 17 DE ABRIL DE 2007 nomeando o
Sr. ANDERSON TEIXEIRA, para exercer o cargo de Orientador
Social,  Nível V, junto à Secretaria Municipal de Integração
Social, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de
setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos,  provisionado sob registro
n° 212/40, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 402, DE 17 DE ABRIL DE 2007 nomeando a
Sra. FERNANDA CORRADINI ESPINHEIRA, para exercer o
cargo de Secretário Administrativo,  Nível IV, junto à Secretaria

Municipal de Negócios Jurídicos, sob o regime da Lei
Complementar n.º 348, de 18 de setembro de 2002 e suas
alterações, que instituiu o novo Estatuto dos Funcionários
Públicos,  provisionado sob registro n° 176/1, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA N.º 403, DE 19 DE ABRIL DE 2007 nomeando a
Sra. MARIA LUCIANA MOLINA, para exercer o cargo de
Médico I – Ginecologista e Obstetra, junto à Secretaria Municipal
de Saúde, sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de
setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo
Estatuto dos Funcionários Públicos,  provisionado sob registro
n° 213/28, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 404, DE 19 DE ABRIL DE 2007 nomeando a
Sra. LUCIA BAJLUK VERA, para exercer o cargo de Secretário
Administrativo,  Nível IV, junto à Secretaria Municipal de Saúde,
sob o regime da Lei Complementar n.º 348, de 18 de setembro
de 2002 e suas alterações, que instituiu o novo Estatuto dos
Funcionários Públicos,  provisionado sob registro n°  202/9,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 405, DE 19 DE ABRIL DE 2007 nomeando a
Sra. MARLI RODRIGUES DE MELO SILVA, para exercer o
cargo de Secretário Administrativo,  Nível IV, junto à Secretaria
Municipal de Saúde, sob o regime da Lei Complementar n.º 348,
de 18 de setembro de 2002 e suas alterações, que instituiu o
novo Estatuto dos Funcionários Públicos,  provisionado sob
registro n° 202/5, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N.º 406, DE 19 DE ABRIL DE 2007 reconhecendo
a substituição do servidor LEANDRO JOSÉ SANTOS
PINHEIRO, Técnico Industrial I, Nível VII, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário, para exercer,  o cargo de Engenheiro
I, Nível A, junto à Secretaria Municipal de Transportes,  durante
o impedimento do titular ENIO DE SOUZA, em gozo de férias
regulamentares no período de 09 de abril a 18 de abril de 2007,
revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 407, DE 19 DE ABRIL DE 2007 exonerando, a
pedido, a servidora CRISTINA SILVA DA MATA, do cargo de
Professor de Educação Básica, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário,  revogadas as disposições em contrário, retroagindo
seus efeitos a 17 de abril de 2007.

RETIFICAÇÃO DA IMPRENSA OFICIAL

EDIÇÃO Nº 3053, DE 17 DE ABRIL DE 2007.

NA PORTARIA  Nº 395, DE 16 DE ABRIL DE 2007.

ONDE SE LÊ.. “IZILDO ROSA DA SILVA “...

LEIA-SE ... “ZILDO ROSA DA SILVA”...
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IPREJUN - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ATOS OFICIAIS

PORTARIA Nº 230, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve conceder
ao funcionário JULIO CESAR CAMILO, Agente de Serviços
Auxiliares, pertencente ao quadro de pessoal estatutário da
Câmara Municipal de Jundiaí., Auxílio-Doença por 120 (cento
e vinte) dias, de 18/04/2007 a 15/08/2007, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 231, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve conceder
à funcionária CLAUDIA ELISABETE GENARO
BALBUENA, Professora de Educação Básica, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário da P.M.J., Auxílio-Doença por 30
(trinta) dias, de 11/04/2007 a 10/05/2007, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº 232, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido à funcionária LUCIANA
TEIXEIRA LENCIONI LOVATE, Farmacêutico, nível B,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., por 90
(noventa) dias, de 17/04/2007 a 15/07/2007, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº  233, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar

o Auxílio-Doença concedido à funcionária RUTH VAZ PINTO,
Auxiliar de Enfermagem, nível IV, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário da P.M.J., por 60 (sessenta) dias, de 24/04/
2007 a 22/06/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº  234, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido à funcionária LIRA GOMES,
Merendeira, nível II, pertencente ao quadro de pessoal
estatutário da P.M.J., por 30 (trinta) dias, de 22/04/2007 a 21/
05/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº  235, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido à funcionária MARIA DA
CONCEIÇÃO CUNHA FRANCO, Merendeira, nível II,
pertencente ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., por 60
(sessenta) dias, de 24/04/2007 a 22/06/2007, revogadas as
disposições em contrário.

PORTARIA Nº  236, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido ao funcionário VALDEMAR DO
CARMO, Operador de Máquina, nível V, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário da P.M.J., por 60 (sessenta) dias, de 20/
04/2007 a 18/06/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº  237, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido ao funcionário AMADO
APARECIDO MARQUES, Motorista II, nível IV, pertencente

ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., por 60 (sessenta)
dias, de 21/04/2007 a 19/06/2007, revogadas as disposições em
contrário.

PORTARIA Nº  238, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido ao funcionário JOSÉ BISPO
SOBRINHO, Leiturista/Notificador, nível D 04, pertencente
ao quadro de pessoal estatutário da P.M.J., lotado na Secretaria
Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, por força da Lei
5.308 de 05 de outubro de 1999,  por 90 (noventa) dias, de 20/
04/2007 a 18/07/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 239, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido ao funcionário ROGÉRIO LUCIO
RAMOS, Artífice de Elétrica I, nível III, pertencente ao quadro
de pessoal estatutário da P.M.J., por 60 (sessenta) dias, de 24/
04/2007 a 22/06/2007, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 240, 19 DE ABRIL DE 2007, resolve prorrogar
o Auxílio-Doença concedido ao funcionário EDUARDO
CEOLIN, Motorista I, nível III, pertencente ao quadro de
pessoal estatutário da P.M.J., por 180 (cento e oitenta) dias, de
21/04/2007 a 17/10/2007, revogadas as disposições em contrário.

João Carlos Figueiredo
Diretor Presidente do IPREJUN
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COMUNICADO  DE CONCESSÃO DE PRAZO PARA
ATENDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO

Ficam cientes os interessados que o pedido de prorrogação de
prazo, devidamente protocolado por V. Sa., foi apreciado pelo
Srº Diretor de Obras Particulares e tiveram os seguintes
pareceres:
Fica concedido o prazo de :

30 DIAS
004.290-6/2007 João Prechedes de Souza

90 DIAS
024.814-1/2006 Wagner Lucio Alves
002.583-6/2007 Manoel Taciano de Almeida
002.992-9/2007 Monica Mauren Barro e Outro
007.523-7/2007 Wilson Ruiz Moreno
007.565-8/2007 Dilaila Merissa Bassaroti
008.169-8/2007 José Pedro Tomazelli

Tendo sido indeferido, deverá o interessado atender ao solicitado
na análise do processo no prazo de 10 (dez) dias desta publicação,
sob pena de aplicação das sanções cabíveis.
 Os prazos serão contados a partir da data desta publicação,
para o seu completo atendimento, ficando sujeitos as sanções
cabíveis o não cumprimento as exigências que o processo requer.

ENGº REINALDO PACANARO
DIRETOR DE OBRAS PARTICULARES

DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRA

COMUNICADO  DE ANALISE DE RECURSOS DE
MULTA

(PRIMEIRA INSTANCIA)

Considerando o que determina a Lei 174/96, ficam cientes os
interessados que os processos abaixo que tratam de recursos
sobre multa ora aplicados foram apreciados pelo Srº Diretor de
Obras Particulares e tiveram os seguintes despachos decisórios:

006.018-1/2006 Arlindo Vieira      indeferido
002.992-9/2007 Monica Mauren Barro e Outros  indeferido

Os autos permanecerão por 15 (quinze) dias, contados a partir
desta publicação, na Divisão de Fiscalização de Obras para ciência
do interessado.
 Tendo sido indeferido, deverá o interessado pagar o débito
fiscal, no prazo Maximo de 15 (quinze) dias ou interpor recursos
ao Srº Secretario Municipal de Obras, nos termos do artigo 72
da lei Complementar 174 de 09/01/96, sob pena dos autos serem
encaminhados para Inscrição do débito em Divida Ativa.

LEI 174/96
 ( ARTIGO 72 )

§ 1º - Do despacho decisório que não acolher as razões de defesa
caberá recurso, em segunda instância, ao Secretário Municipal

de Obras, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias
da publicação da decisão de primeira instancia na Imprensa
Oficial do Município.
§ 2º - Do despacho decisório que não acolher as razões de defesa
em segunda instância caberá recurso, em última instancia, à
Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, com efeito
suspensivo mediante prévio depósito do valor da multa discutida,
no prazo de 15 (quinze) dias da publicação da decisão em segunda
instância na Imprensa Oficial do Município.

ENGº REINALDO PACANARO
DIRETOR DE OBRAS PARTICULARES

COMUNICADO  DE ANALISE DE CANCELAMENTO
DE EMBARGO DE OBRA

(PRIMEIRA INSTANCIA)

Considerando o que determina a Lei 174/96, ficam cientes os
interessados, que os pedidos de cancelamento de embargo ora
aplicados foram apreciados pelo Srº Diretor de Obras
Particulares e tiveram os seguintes despachos decisórios:

008.257-1/2007      Emerson Adorno indeferido

Os autos permanecerão por 15 (quinze) dias, contados a partir
desta publicação, na Divisão de Fiscalização de Obras, para
ciência do interessado.
 Tendo sido indeferido, deverá o interessado atender ao solicitado
na análise do processo ou  interpor recursos ao Srº Secretario
Municipal de Obras, caso contrario, serão aplicadas as sanções
legais para o assunto.

ENGº REINALDO PACANARO
DIRETOR DE OBRAS PARTICULARES
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EDITAL Nº 17, DE 19 DE ABRIL DE 2007

Prof. JOSÉ ANTÔNIO GALEGO, Secretário Municipal de
Educação e Esportes da Prefeitura do Município de Jundiaí,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,  ———
—————————————————————————
————-

FAZ SABER a relação dos candidatos contemplados para
freqüentar o Curso de Pós-Graduação em Gestão Escolar, para
fins de preenchimento das vagas restantes, conforme Edital nº
15, de 22/3/2007.

Para que não se alegue ignorância, faz baixar o presente
Edital que será publicado pela Imprensa Oficial do Município
de Jundiaí e afixado no local de costume.

Profa. Solange Maria Miguel Almeida Souza
        Diretora de Apoio Administrativo

                             Prof. José Antônio Galego
Secretário Municipal de Educação e Esportes

ANEXO DO EDITAL Nº 17, DE 19/4/2007

NOME             R.G.

Alba Cotrim Marques             30.728.026-3
Claudete Aparecida Formis 13.945.394
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Cristiane Noé Bezerra Benedicto 27.505.944-3
Dalva Maria de Andrade Miranda 22.202.458
Eliana Prebianca Galeote 8.669.014
Eliane Maria Gonzaga Martins de Souza 17.486.825-X
Elza da Cunha Franco Baradel             25.491.695-8
Fernanda Facione de Oliveira Carboneri 27.238.226-7
Giuliana Trazzi Marcelino 32.741.232-X
José Carlos Correia Marques 13.615.445-1
Lúcia Helena de Oliveira Souza 22.057.661
Lúcia Regina Carelli Spinelli 19.605.008
Márcia Maria Perlati Marques             9.173.727
Maria Cristina Gimenez 15.554.743
Maria Hilca M.S.Matos 18.259.993
Marisa Franzim Mazzi 15.543.995-9
Marli Constantino Galvani 10.591.300
Sílvia Vallezi Fulachio             24.337.878-6
Simone de Souza 22.709.549-2
Tânia Vilela da Silva             27.131.335-3
Vanessa Patrícia Roncoletta 30.539.613-4

EMEB ¨PROF.PEDRO CLARISMUNDO FORNARI¨
Av. Geraldo Azzoni, 2051-Bairro Rio Acima-Jundiai
Fone: 4535-1763/4535-9053 – e-mail:
efornari@jundiai.sp.gov.br

Concluintes do Ensino Fundamental de 2006 do Sistema
Municipal de
Ensino, criado pela lei Municipal  nº 5086 de  29/12/97,
publicada   na
Imprensa Oficial do Município em 30/12/97.

1  Alan Henrique de Souza          Rg   48.192.164-3 SP
2  Alex Eduardo Domingos          RE  48.512.180-3 SP
3  Alexandre  Mirandola              Rg   48.192.003-1 SP
4  Aline Cristina Silva Santos      Rg   49.567.387-0 SP
5  Anderson Aparecido Moreira  RE 105.520.507-x SP
6  Anderson de Oliveira da Silva  Rg   48.541.512-4 SP
7  Anderson  Silva                        Rg   48.191.794-9 SP
8  Anderson Tédde Sobrinho        RE  48.605.390-8 SP
9  André Vinícius Barreto             RE  48.514.452-9 SP
10 Andréia  Miyaka Sannomia     Rg   48.541.573-2 SP
11 Aristélia Cavalcante Vieira       Rg   48.514.459-1 SP
12 Bárbara Valquíria Francisco     Rg   48.514.464-5 SP
13 Camila Maria Ribeiro              Rg   48.507.185-x SP
14 Caroline Desirée dos Santos Bessa RE   48.214.983-8 SP
15 Cristina Pedroso de Moraes    RE   48.391.163-x SP
16 Dailan Bressan                        Rg   47.135.528-8 SP
17 Daiane Ribeiro Velasques        RE  48.514.474-8 SP
18 Daiany de Oliveira Prudêncio  Rg  47.924.626-9 SP
19 Danilo Henrique de Araújo      RE  48.514.585-6 SP
20 Darriani Francisco Donizete    Rg  48.192.244-1 SP
21 Diego de Oliveira Marques      RE  47.973.899-3 SP
22 Douglas Antonio Rodrigues     RE  48.611.636-0 SP
23 Elizângela da Silva                   RE  48.543.047-2 SP
24 Fernanda Gonçalves de Aguiar Silva RE  47.973.540-2 SP
25 Genivaldo dos Santos de Souza  Rg  49.764.997-4 SP
26 Geovanni de Paula                   Rg  49.720.066-1 SP
27 Giovanna do Carmo Nogueira  RE  48.514.689-7 SP
28 Graciele Domingos de Oliveira Rg  48.536.230-2 SP
29 Guilherme Augusto Teixeira     Rg  48.192.110-2 SP
30 Gustavo Bordin Campos         Rg  48.518.190-3 SP
31 Heloísa Santos de Moraes       Rg  47.973.570-0 SP
32 Henrique José Correia Zanoli  Rg  47.973.644-3 SP

33 Isabela Fernandes da Rosa       Rg  48.514.895-x SP
34 Jéssia Mayara Kaip                 Rg  48.192.050-x SP
35 João Paulo de Quadros Rodrigues Rg  36.563.896-1 SP
36 Jonas Cavassani                       RE  48.541.671-2 SP
37 Josimeire Neves de Oliveira     Rg  48.512.210-8 SP
38 Juliana Paula Argenton             Rg  47.971.276-1 SP
39 Juliano César de Souza             Rg  48.514.903-5 SP
40 Juliete Aparecida Moreira         Rg  48.536.327-6 SP
41 Laís Alves de Souza                  RE  48.282.404-9 SP
42 Laís de Lima Sales                     RE  47.916.172-0 SP
43 Leandro Pinheiro da Silva          Rg  38.887.456-9 SP
44 Leidiane Soares dos Santos       Rg  48.519.215-9 SP
45 Liz Assoni Muller                     Rg  48.512.292-3 SP
46 Luís Fernando Antonio             Rg  48.191.844-9 SP
47 Luís Gustavo Belchior              RE  48.190.657-5 SP
48 Luís Henrique Pereira da Silva  Rg  50.406.525-7 SP
49 Marina de Cássia Fontebasso AugustoRg  48.512.222-4SP
50 Matheus da Silva Morales       RE  48.519.328-0 SP
51 Mikhael Oliveira Simões          Rg  48.079.027-9 SP
52 Natália Fernanda Rodrigues Bento Rg  48.512.235-2 SP
53 Natieli Aparecida Barbosa de Assis  RE  47.973.502-5 SP
54 Nerisvan Silva de Oliveira        RE  48.512.244-3 SP
55 Patrícia Gavióli Luchine           Rg  48.519.334-6 SP
56 Ricardo Presoto                        Rg  48.617.646-0 SP
57 Robson Fernando Belenton      Rg  48.191.931-4 SP
58 Robson Geovani Visnardi         RE  47.973.743-5 SP
59 Robson Ivan Nogueira              Rg  48.519.352-8 SP
60 Rodrigo Aparecido dos Santos Rodrigues Rg
47.973.759-9 SP
61 Roger Alfredo de Marci Rodrigues Antunes      Rg
48.920.688-8 SP
62 Silvestre Lima de Oliveira        RE  47.960.213-x SP
63 Simone Matos de Oliveira        Rg  48.512.248-0 SP
64 Tamara Ariadne Castanho Moreira de Lima     RE
47.655.918-2 SP
65 Thales Rocha                            Rg  48.519.387-5 SP
66 Verônica Antoniol dos Santos   RE  48.215.081-6 SP
67 Welygton da Silva Ramos         Rg  48.508.049-7 SP
68 Yasmin Silva Luciano               Rg  48.191.104-2 SP

   ------------_________________________________
                                                             Marcel  Ercolin

Carvalho-Rg24.691.423-3

Diretor

Obs: RG  civil     RE: Reg.Escolar

CIAS – CONSORCIO INTERMUNICIPAL PARA

ATERRO SANITÁRIO

             EXTRATO DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE PRORROGAÇÃO – I que se faz ao CONTRATO
CIAS Nº 004/2006 cujo OBJETO: Operação, Manutenção e
Monitoramento de Aterro Sanitário
PROCESSO CIAS Nº 066/04  (Concorrência CIAS nº
003/04)
CONTRATANTE: Consórcio Intermunicipal para Aterro
Sanitário
CONTRATADA:  CONSTRUTORA GOMES LOURENÇO
LTDA

ASSINATURA:  16.04.07       VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 3.427.314,00
FUNDAMENTO LEGAL: art. 57, II,  da Lei Federal 8666/
93.
ASSUNTO: Prorroga a vigência por mais 12 meses.

ATO NORMATIVO Nº 22, DE 18 DE ABRIL DE 2007.

SOLANGE APARECIDA MARQUES, Superintendente da
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL – FUMAS,
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais
e face ao que consta dos autos nº 0461-7/2007;

NOMEIA o Sr. PAULO DE ASSIS, portador do RG.sob o nº
15.890.047-9 SSP/SP, para exercer o cargo de MOTORISTA,
sob o regime da Lei Municipal nº 3.087 de 04 de agosto de 1987,
alterada pela Lei Complementar nº 348, de 18 de Setembro de
2002 e demais alterações – Estatuto dos Funcionários Públicos
Municipais.

Este Ato Normativo entrará em vigor na data da publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Fundação Municipal de Ação Social – FUMAS
SOLANGE APARECIDA MARQUES

Superintendente

EXTRATOS  DE CONTRATOS E ADITIVOS

TERMO DE  ADITAMENTO I , que se faz ao contrato
n°   01/07 - CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL
DE AÇÃO  SOCIAL - FUMAS - CONTRATADA:  SAUVAS
EMPREENDIMENTO E CONSTRUÇÕES LTDA  -
PROCESSO:  N° 01.650-6/06 - ASSINATURA:  17/04/2007
- OBJETO:  Construção parcial do Conjunto Habitacional
Jundiaí “K”   MODALIDADE:   Concorrência n° 04/06 -
ASSUNTO:  Fica aditado o valor contratual em  R$ 97.615,65
com  base no artigo  65 inciso I letra “b” e § 1° da   Lei  Federal
N°  8.666/93.

                     Diretoria   Administrativa  e  Financeira

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 17/2007
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: Delphos Serviços Empresariais e Comércio de
Equipamentos Eletrônicos Ltda.
Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviço de
monitoramento de equipamentos de alarmes instalados no prédio
sede da Faculdade de .Medicina de Jundiaí.
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses.
Valor: R$ 1.680,00 (mil seiscentos e oitenta reais).
Assinatura: 16/04/2007
Término: 15/04/2009
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EXTRATO DE CONTRATO

Contrato n.º 18/2007
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: Eng. Cesar Ribeiro Rivelli
Objeto: Acompanhamento e fiscalização da obra em andamento
de construção do 3º pavimento do prédio sede da Faculdade de
Medicina de Jundiaí.
Vigência: 06 (seis) meses.
Valor: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais).
Assinatura: 17/04/2007
Término: 16/10/2007

PORTARIA FMJ- 039/2007, de 17/04/2007- resolvendo
conceder à funcionária Dra. CÉLIA ANTONIA XAVIER DE
MORAES ALVES, R.G. nº 11.548.501-6/SSP-SP, Professora
ASSISTENTE do Departamento de Clínica Médica, pertencente ao
quadro de pessoal estatutário, 01 (um) mês de FÉRIAS-PRÊMIO,
revogadas as disposições em contrário, a partir de 02/05/2007.

EDITAL FMJ- 033/2007, de 18/04/2007

O Prof. Dr. NELSON LOURENÇO MAIA FILHO, Diretor da
Faculdade de Medicina de Jundiaí, autarquia municipal de
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o que consta do Processo FMJ- 392/06, e do
Edital FMJ- 003/2007, de 10/01/2007;
1. TORNA PÚBLICO e homologa o RESULTADO FINAL
do concurso público para PROFESSOR AUXILIAR da
Disciplina de INFECTOLOGIA, do Departamento de Clínica
Médica da Faculdade de Medicina de Jundiaí, realizado no dia
17 de abril de 2007, de acordo com as normas estabelecidas e
previamente divulgadas através do Edital FMJ- 003/2007, de
10/01/2007.
2. Participaram da Banca Examinadora do referido concurso
os Exmos. Senhores: Prof. Dr. ROBERTO FOCACCIA,
Professor Titular da Disciplina de Infectologia do Departamento
de Clínica Médica da Faculdade de Medicina de Jundiaí, na
qualidade de PRESIDENTE da Banca; Prof. Dr. FERNANDO
LOPES GONÇALES JUNIOR, Professor Adjunto e Livre
Docente de Doenças Infecciosas e Parasitárias da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas
(UNICAMP); Profª Drª RAQUEL SILVEIRA BELO
STUCCHI, Professora Doutora de Doenças Infecciosas e
Parasitárias da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Estadual de Campinas (UNICAMP); como MEMBROS da
Banca, todos devidamente credenciados pelo Conselho Técnico
Administrativo e nomeados através da Portaria FMJ- 022/2007,
de 28/02/2007.
3. Os candidatos abaixo nominados prestaram as provas do
concurso público e foram aprovados e classificados, de acordo
com a média final obtida dos três examinadores conforme segue:

NOME                           R.G.     MÉDIAFINAL               CLASSIF.
EDGAR DE BORTHOLI SANTOS   8.796.293-7 9,6   1º
PATRICIA RODRIGUES BONAZZI 29.115.223-5 7,6 2º

4. O candidato acima, aprovado e classificado em 1o lugar no
referido concurso público para PROFESSOR AUXILIAR da
Disciplina de INFECTOLOGIA, do Departamento de Clínica
Médica, fica convocado a comparecer no prazo de 05 (cinco)
dias, a contar da publicação deste Edital, à Seção de Pessoal
da Faculdade de Medicina de Jundiaí, à rua Francisco Telles nº

250 - Vila Arens - Jundiaí, SP, para tratar de assunto referente
ao ingresso no quadro docente desta Faculdade.
5. O presente concurso terá a validade por 02 (dois) anos, a
contar de sua publicação na Imprensa Oficial do Município de
Jundiaí.
6. Publique-se na Imprensa Oficial do Município de Jundiaí e
afixe-se no local de costume desta Faculdade.

Diretoria da Faculdade de Medicina de Jundiaí, aos
dezoito dias do mês de abril de dois mil e sete ( 18/04/2007 ).-

Prof. Dr. Nelson Lourenço Maia Filho
Diretor

TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
Nº 15/2007

Contrato n.º 15/2007
Contratante: Faculdade de Medicina de Jundiaí
Contratado: Vanderleia Faride - ME
Objeto: Contratação de empresa especializada em realização
de serviços de instalação de aparelho de ar condicionado na
Faculdade de Medicina de Jundiaí, incluindo mão-de-obra e
material.
Vigência: 18 (dezoito) dias, prorrogado por mais 04 (quatro)
dias
Valor: R$ 1.430,00 (mil quatrocentos e trinta reais).
Assinatura: 29/03/2007
Término: 20/04/2007

CONVITE N. 005 DE 18 DE ABRIL DE 2007

========================================

OBJETO: Aquisição de Materiais Esportivo.

PRAZO PARA ENTREGA DAS PROPOSTAS: 03 de Maio

de 2007- 10:00h.

ABERTURA ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO: 03 de Maio

de 2007, às  10:00h

Nos termos do artigo 22, Par. 3o. Da Lei Federal n.     8666/93

com alterações da Lei n. 8883/94, a íntegra do   presente convite

poderá  ser  obtida junto a Escola Superior de Educação Física

de Jundiaí, sita na  Rua Rodrigo Soares de Oliveira, s/n. Ginásio

Municipal de Esportes   “Dr. Nicolino de Lucca”,  Anhangabaú,

Jundiaí, São Paulo, podendo ser   retirada  sem ônus de qualquer

espécie pelos interessados, cadastrados na Prefeitura Municipal

de Jundiaí  na correspondente especialidade  que manifestarem

seu interesse com antecedência de até 24 (Vinte e Quatro) horas

da apresentação dos envelopes.

Prof. Dr. Fernando Balbino

                                   Diretor

TERMO DE RATIFICAÇÃO – PROCESSO – 01320/
2007.

19.03.2007.

CONTRATADO: IOB INFORMAÇÕES OBJETIVAS
PUBLICAÇÕES JURÍDICAS LTDA.
OBJETO:  RENOVAÇÃO DE ASSINATURA DA
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO
VALOR TOTAL:  R$ 415,00 (Quatrocentos e quinze reais)
MODALIDADE: Inexigibilidade
FUNDAMENTO: ART. 25, I– Lei 8.666/93.
JUSTIFICATIVA: Justifica-se a contratação direta com a
empresa IOB Informações Objetivas Publicações Jurídicas Ltda.,
por ser inviável a competição, por ser a empresa exclusiva na
distribuição do produto.

                        Prof. Dr. Fernando Balbino

Diretor

COMUNICADO:

A empresa: KAREN DE OLIVEIRA
CABRAL – ME, com sede na Av. Nove de Julho nº 1650 – Loja
8-B, Chácara Urbana, em Jundiaí/SP., inscrita no CNPJ sob
nº08.277.991/0001-66 e Inscrição Estadual nº 407.443.286.110,
comunica o extravio do talonário de notas fiscais de venda a
consumidor – série D.1 de nº 000.001 a 000.050 (totalmente em
branco).

P U B L I C A Ç Ã O
Freitas Peixoto Auto Elétrica e Mecânica Ltda Me, CNPJ
60.684.388/0001-19 e IE 407.414.950.117, vem expor ao público
o extravio do Talão de Nota Fiscal de Venda Consumidor, Modelo
2 serie e sub-serie D-1 do nº 001.901 a 001.950 utilizadas e em
branco.

Extravio
FUNILARIA E PINTURA LIMHI LTDA – ME, CNPJ:
02.321.756/0001-68, I.E.: 407.223.230.114, DECLARA PARA
DEVIDOS FINS TER EXTRAVIADOS OS TALÕES DE
NOTAS FISCAIS MODELO 1 COM NUMERAÇÃO 0001
À 0250, E OS TALÕES DE NOTAS FISCAIS DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 0001 À 0750.
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ATO Nº 553, DE 19 DE ABRIL DE 2007.
Suspende o expediente na Câmara Municipal de Jundiaí no dia
30 de abril de 2007.

PORTARIA Nº 2.111, DE 18 DE ABRIL DE 2007
Designa Comissão de Avaliação de Estágio Probatório.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE DESIGNAR os funcionários Srs. LUCIANA
MENDES PEREIRA RIVELLI FERREIRA, RICARDO
FRAULO e RENATA CRISTINA CAMILO RODRIGUES
DE SOUZA para, sob a presidência do primeiro, constituírem
a Comissão de Avaliação de Estágio Probatório, nos termos
do art. 6º da Resolução nº 516, de 28 de novembro de 2006,
regulamentada pelos Atos nº 545 e 546, ambos de 09 de
janeiro de 2007.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogada a Portaria nº 1.867, de 30 de junho de 2006.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Registrada e publicada na Secretaria da Câmara Municipal de
Jundiaí, em dezoito de abril de dois mil e sete (18/04/2007).

JORGE NASSIF HADDAD
Diretor Administrativo

                    EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
(Processo nº 47.946)

Objeto: fornecimento e instalação de equipamento moto
gerador de energia elétrica, a fim de suprir o sistema de
pressurização da escada de segurança do prédio anexo da
Câmara;
Modalidade: Pregão Presencial nº 01/07;
Homologado para a proposta vencedora da licitante:
- Leon Heimer S.A., com o valor global de R$ 32.850,00
(trinta e dois mil oitocentos e cinqüenta reais);
Prazo de vigência contratual: 12 (doze) meses;
A íntegra da homologação do presente certame encontra-se
afixada na recepção da Câmara Municipal de Jundiaí.

Jundiaí, 18 de abril de 2007.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

95ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 14ª. LEGISLATURA, EM
24 DE ABRIL DE 2007

(Ordem do Dia)

1. PARECER CONTRÁRIO da COMISSÃO DE
JUSTIÇA E REDAÇÃO ao PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR 810/2007 - ENIVALDO RAMOS DE

FREITAS - Permite quitação dos débitos inscritos na dívida
ativa, nas condições que especifica. (CJ 658; CJR 607; quorum
de rejeição: maioria de 2/3)

2. PROJETO DE LEI 9.642/2006 - JOSÉ ANTÔNIO
KACHAN - Cria o Programa “A FAMÍLIA NA PRAÇA”, de
encontros, lazer e cultura. (CJ 581; CJR 554; quorum: maioria
simples)

3. PROJETO DE LEI 9.691/2007 - ADILSON
RODRIGUES ROSA e JOSÉ GALVÃO BRAGA CAMPOS -
Proíbe no trânsito radar eletrônico móvel e estático móvel. (CJ
659; CJR 604; quorum: maioria simples; incluído por força do
Reqto. 895; vide pauta da SO de 10/04/2007; 1 AD)

4. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 1.166/2007
- MESA - Autoriza doação, ao Tribunal Regional Eleitoral, dos
bens móveis que especifica. (CJ 682; CJR 635; CEFO 642;
quorum: maioria simples)

5. PROJETO DE LEI 9.713/2007 - ROBERTO CONDE
ANDRADE - Dispõe sobre afixação, em terminais de ônibus,
de anúncios sobre empregos. (CJ 692; CJR 639; quorum: maioria
simples)

6. PROJETOS DE LEI DE DENOMINAÇÃO:

a) PROJETO DE LEI 9.557/2006 - JÚLIO CÉSAR DE
OLIVEIRA - Denomina “Rua AZULÃO” a Rua 1 do loteamento
Jardim Marambaia (Jardim Santa Gertrudes). (CJR 366; quorum:
maioria simples)

b) PROJETO DE LEI 9.651/2006 - ANA TONELLI -
Denomina “RUA DAS MANGAS” via pública do Jardim
Marajoara. (CJR 546; quorum: maioria simples)

7. MOÇÃO 149/2007 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN -
Repúdio ao aumento de 3,3%, anunciado pelo Governo Federal,
aos aposentados e pensionistas do Instituto Nacional de Seguro
Social-INSS que ganham mais de um salário mínimo. (quorum:
maioria simples; incluída por força do RI, art. 152 “caput”)

Jundiaí, 19 de abril de 2007.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.634
Exige lixeiras junto aos portões dos estabelecimentos de ensino.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 17 de abril de 2007 o
Plenário aprovou:
Art. 1º.  Todo estabelecimento de ensino colocará lixeiras junto
aos portões de entrada e saída de alunos.
Parágrafo único.  As lixeiras poderão ser adquiridas em parceria

com a iniciativa privada, que nelas poderá apor sua logomarca,
desde que não se trate de publicidade de bebida alcoólica ou de
fumo.
Art. 2º.  A infração a esta lei implicará em  multa a ser definida
em regulamento pelo Executivo.
Art. 3º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezessete de abril
de dois mil e sete (17-04-2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.649
Denomina “Rua ABÍLIO DA SILVEIRA” travessa particular
do Bairro Medeiros.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 17 de abril de 2007 o
Plenário aprovou:
Art. 1º.  É denominada “Rua ABÍLIO DA SILVEIRA” a travessa
particular da Avenida Reynaldo Porcari, no Bairro Medeiros,
conforme assinalado na planta integrante desta lei.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezessete de abril
de dois mil e sete (17-04-2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

              Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.673
Denomina “Praça APARECIDO GALIEGO” área pública do
Jardim das Tulipas.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 17 de abril de 2007 o
Plenário aprovou:

Art. 1º.  É denominada “Praça APARECIDO GALIEGO” a
área pública situada entre as ruas Gervásio Brunelli, Walter do
Carmo Duran e Pedro Jansonis, no Jardim das Tulipas, conforme
assinalado no croqui integrante desta lei.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezessete de abril
de dois mil e sete (17-04-2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

 Autógrafo
PROJETO DE LEI N°. 9.708
Denomina “Praça LICIA DA SILVA CORRÊA” o Sistema de
Lazer 17 do loteamento “Conjunto Residencial INPS” (Bairro
Agapeama).

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ,
Estado de São Paulo, faz saber que em 17 de abril de 2007 o
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Plenário aprovou:

Art. 1º.  É denominado “Praça LICIA DA SILVA CORRÊA” o
Sistema de Lazer 17 do loteamento “Conjunto Residencial
INPS”, localizado entre as ruas Porto Velho e José Gaspar, no
Bairro Agapeama, conforme assinalado na planta integrante desta
lei.
Art. 2º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezessete de abril
de dois mil e sete (17-04-2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

Autógrafo
PROJETO  DE  LEI  N.º 9.711

Autoriza contrato de financiamento com a Caixa Econômica
Federal-CEF, para execução do Programa Saneamento para
Todos; dá providências correlatas; e altera o PPA 2006/2009 e a
LDO 2007, para dar providência correlata.

O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber
que em 17 de abril de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado

a contratar e garantir o financiamento com a

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, até o valor de R$

43.282.257,11 (quarenta e três milhões,

duzentos e oitenta e dois mil, duzentos e

cinqüenta e sete reais e onze centavos),

observadas as disposições legais em vigor

para a contratação de operações de crédito,

as normas da Caixa Econômica Federal e as

condições específicas.

Parágrafo único – Os recursos resultantes do financiamento
autorizado neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na
execução de empreendimentos integrantes do Programa
Saneamento para Todos, a ser desenvolvido pela Fundação
Municipal de Ação Social – FUMAS, na qualidade de Agente
Executor.

Art. 2º – Para a garantia do principal, encargos e acessórios dos
financiamentos ou operações de crédito pelo Município de
Jundiaí para a execução  de
obras, serviços e equipamentos, observada a finalidade indicada
no art. 1º e seu parágrafo único, fica o Poder Executivo autorizado
a ceder e ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e
irretratável, “pro solvendo”, as receitas a que se referem os
artigos 158, inciso IV e 159, inciso I, alínea ‘b’ da Constituição
Federal, que correspondem à cota-parte do Imposto Sobre
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transportes Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação e do Fundo de Participação
dos Municípios.

§ 1º – O disposto no caput deste artigo obedece aos ditames
contidos no art. 158, inciso IV e 159, inciso I, alínea ‘b’ da
Constituição Federal e, na hipótese da extinção dos impostos
ali mencionados, os fundos ou impostos que venham a substituí-
los, bem como, na sua insuficiência, parte dos depósitos serão
conferidos à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL os poderes
bastantes para que as garantias possam ser prontamente
exeqüíveis no caso de inadimplemento.

§ 2º – Para a efetivação da cessão e ou da vinculação em garantia
dos recursos previstos no caput deste artigo, fica o BANCO
DO BRASIL S.A. e a NOSSA CAIXA S.A. autorizados a
transferirem os recursos cedidos e/ou vinculados à conta e ordem
da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos montantes
necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente
estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos
vencidos e não pagos, em caso de vinculação.

§ 3º – Os poderes previstos neste artigo e nos parágrafos 1º e 2º
só poderão ser exercidos pela CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, na hipótese do Município de Jundiaí não ter
efetuado, no vencimento, o pagamento das obrigações assumidas
nos contratos de empréstimos, financiamentos ou operações de
crédito celebrados com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Art. 3º – Os recursos provenientes da operação de crédito objeto
do financiamento serão consignados como receita no orçamento
ou em créditos adicionais.
Parágrafo único – Fica o Superintendente da Fundação Municipal
de Ação Social – FUMAS autorizado a abrir no Orçamento de
2007, após a celebração do contrato de financiamento objeto
desta Lei, um crédito adicional especial até o montante de R$
7.312.500,00 (sete milhões, trezentos e doze mil e quinhentos
reais) referentes aos recursos oriundos da instituição financeira,
bem como no montante de R$ 1.828.200,00 (um milhão,
oitocentos e vinte e oito mil e duzentos reais) relativos à
contrapartida do Município.

Art. 4º – O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais
e plurianuais do MUNICÍPIO, durante os prazos que vierem a
ser estabelecidos para empréstimos, financiamentos ou
operações de crédito por ele contraídos, dotações suficientes à
amortização do principal, encargos e acessórios resultantes,
inclusive os recursos necessários ao atendimento da
contrapartida do MUNICÍPIO no Projeto financiado pela
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, conforme autorizado por
esta Lei.

Art. 5º – Fica inserido na Lei n.º 6.613, de 8 de dezembro de
2005, que aprovou o Plano Plurianual para o quadriênio 2006/
2009, o Programa 28 – Prevenção a Inundações e Defesa contra
outros sinistros; Programa Setorial – 22 – Combate às enchentes
e a Ação n.º 01 – Execução de Obras e Galerias de Águas Pluviais
e Recuperação/Canalização de Rios e Córregos, de conformidade
com os Anexos integrantes desta Lei.

Art. 6º – Ficam incluídas nas metas e prioridades estabelecidas
no art. 2º da Lei n.º 6.716, de 18 de julho de 2006, os elementos
constantes do Anexo intitulado “Relação de Ações Previstas
para 2007” integrante desta Lei.

Art.7º. – Após assinado, o Executivo encaminhará à Câmara
cópia do contrato, nos termos do disposto no art. 116, § 2º, da
Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, para juntada aos
respectivos autos

Art. 8º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em dezessete de abril
de dois mil e sete (17/04/2007).

                       LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente
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Autógrafo
PROJETO  DE  LEI  N.º 9.720

Autoriza convênio com entidades assistenciais para execução
de ações do Plano Municipal de Assistência Social e transferência
de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz saber que em 17 de
abril de 2007 o Plenário aprovou:

Art. 1º – Fica o Chefe do Executivo autorizado

a celebrar convênios com as entidades

assistenciais do Município, devidamente

inscritas no Conselho Municipal de

Assistência Social, para execução de ações

nas áreas de Proteção Social – Básica e

Especial integrante de Programas desenvolvidos

pela União, Estado e pelo Município.

Parágrafo Único – O objeto dos convênios é a
ação compartilhada, visando à transferência de recursos do Fundo
Municipal de Assistência Social para a execução de programas
de assistência social previstos no Plano Municipal de Assistência
Social.

Art. 2º - Os convênios de que cuida o artigo
anterior, obedecerá aos termos das minutas anexas, que ficam
fazendo parte integrante desta Lei.

Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei
correrão à conta das seguintes dotações:

15.01.08.244.0009.2311.3350.0000
15.01.08.244.0009.2213.3350.0000

Art. 4º - O Executivo deverá enviar cópia do
contrato realizado individualmente com cada instituição, para a
prestação de serviços, acompanhado da resolução do Conselho
Municipal de Assistência Social.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2007.

Art. 6º - Revogam-se as Leis municipais nº
6.278, de 07 de abril de 2004, alterada pela de nº 6.309, de 05 de
maio de 2004 e a de nº 6.279, de 07 de abril de 2004.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAí, em
dezessete de abril de dois mil e sete (17/04/2007).

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

94ª. SESSÃO ORDINÁRIA DA 14ª. LEGISLATURA
(Em 17 de abril de 2007)

1. PEQUENO EXPEDIENTE

1.a) Matéria apresentada

1.  PROJETO DE LEI 09715/2007 - ROBERTO CONDE
ANDRADE - Prevê nos suportes de radares de fiscalização de
trânsito a pintura que especifica.

2.  PROJETO DE LEI 09716/2007 - SILVANA CÁSSIA
RIBEIRO BAPTISTA - Proíbe alimentar pombos em espaços
públicos.

3.  PROJETO DE LEI 09717/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Regula o horário de funcionamento de atividade
comercial com preponderância de bar, whisqueira e choperia.

4.  PROJETO DE LEI 09718/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da
Lei Orçamentária de 2008 e dá outras providências.

5.  PROJETO DE LEI 09719/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Reclassifica e autoriza doação, ao Serviço Social
da Indústria-SESI, de área pública situada no Jardim São Camilo,
para construção de centro educacional.

6.  PROJETO DE LEI 09720/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Autoriza convênio com entidades assistenciais
para execução de ações do Plano Municipal de Assistência Social
e transferência de recursos do Fundo Municipal de Assistência
Social.

7.  PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 01169/2007 -
MESA - Suspende, por inconstitucional, a execução de
dispositivo da Lei 5.987/2002, que assegura ao estudante meia-
entrada em eventos e transporte coletivo.

8.  MOÇÃO 00149/2007 - JOSÉ ANTÔNIO KACHAN -
Repúdio ao aumento de 3,3%, anunciado pelo Governo Federal,
aos aposentados e pensionistas do Instituto Nacional de Seguro
Social-INSS que ganham mais de um salário mínimo.

1.b) Requerimentos deferidos

MARCELO ROBERTO GASTALDO
01398 - Solicitação à Telefonica de instalação de telefones
públicos no Jardim Novo Horizonte.

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
01399 - Pesar pelo falecimento da Sr.ª Tereza Aparecida da
Rosa.

01400 - Pesar pelo falecimento do Sr. Pedro Olher.
JOSÉ ANTÔNIO KACHAN
01401 - Congratulações com o Subinspetor Edison Antônio
Meneguello por ter sido escolhido o “Guarda Municipal do
Mês de Março”.
GERSON HENRIQUE SARTORI
01402 - Realização de Audiência Pública para discussão da
Moção 148, de Gerson Henrique Sartori, de apelo à Câmara dos
Deputados por mantença do veto presidencial à Emenda n°. 3 à
Lei da “Super-Receita” do Brasil, que retira da Receita Federal
decisões sobre relações trabalhistas irregulares.
SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA
01403 - Congratulações com a Ordem dos Advogados do Brasil-
OAB, Secção de São Paulo, pela posse do Conselho Seccional e
suas diretorias para o triênio 2007/2009.

LUIZ FERNANDO MACHADO
01404 - Congratulações com o Dr. Miguel Moubadda Haddad
pela publicação do artigo “O sistema e sua vítima”.
01405 - Congratulações com o Prefeito de Campo Limpo Paulista
pelo sucesso do programa “Mais educação”, exposto no XVI
Fórum Estadual dos Dirigentes Municipais de Educação.

ANA TONELLI
01406 - Congratulações com LGM Prestação de Serviços pelo
15.º aniversário.

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN
01407 - Pesar pelo falecimento do Sr. Luiz Carlos Vitorino Júnior.

LUIZ FERNANDO MACHADO
01408 - Realização de Audiência Pública para debate do Projeto
de Lei Complementar 801, do Prefeito Municipal, que revisa,
nos pontos que especifica, a Lei Complementar 416/04, que
estabelece diretrizes para ocupação do solo.

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
01409 - Congratulações com o Grêmio Recreativo Cultural
Escola de Samba Marujos da Zona Sul pelo 6.º aniversário.
01410 - Congratulações com a Escola Superior de Educação
Física de Jundiaí-ESEF pela criação de cursos de pós-graduação.

ANA TONELLI
01411 - Pesar pelo falecimento do Guarda Municipal Luiz
Fernando de Oliveira.

1.c) Indicações despachadas

JOSÉ CARLOS FERREIRA DIAS
08196 - Poda das árvores da Rua Sergipe (Jardim Tarumã).
08197 - Melhorias na Av. Antonio Barchetta (Jardim
Copacabana).
08198 - Urgente nivelamento da Rua Emygdio Belenton (Bairro
Rio Acima).
08199 - Nivelamento das vielas 1 e 2 da Rua Luís Henrique
Stackfleth (Parque Centenário).
08200 - Implantação de rede de esgoto em trecho da Rua Luís
Leardini (Estância Alpina-Bairro Ivoturucaia).
08201 - Poda de árvores da Av. São Camilo, altura do n.° 561
(Jardim São Camilo Novo).
08202 - Implantação de mais horários nas linhas de ônibus que
servem a Chácaras Pai Jacó.
08203 - Recapeamento da Rua Londrina (Vila Maringá).
08204 - Cobertura dos pontos de ônibus de Vila Nambi.
08205 - Nivelamento da travessa 1 da “Rua de Servidão” do
Bairro Terra Nova.
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ANA TONELLI
08206 - Poda de árvores da Rua Bela Vista (Vila Bela Vista).
08207 - Pintura de sinalização de solo na Av. Dr. Cavalcanti
(Centro).
08208 - Limpeza das galerias de águas pluviais de Vila Vianello.
08209 - Recapeamento da Rua Malvina Bressani (Vila Rami).
08210 - Manutenção da Praça Miguel Cosloski (Cidade Luíza).
08211 - Recapeamento da Rua Vital Brasil (Bairro Anhangabaú.
08212 - Aplicação de herbicida na Rua Maria José Maia de
Toledo (Cidade Luíza).
08213 - Operação “tapa-buraco” e sinalização de solo na Av.
Osmundo dos Santos Pellegrini.
08214 - Implantação de sinalização na Av. Dr. Bento do Amaral
Gurgel, defronte do n.º 380 (Vila Nova República).
08215 - Restauração das calçadas da Rua Suíça (Jardim Cica).

ADILSON RODRIGUES ROSA
08216 - Manutenção no Córrego de Vila Santa Maria.
08217 - Aplainamento e aplicação de cascalho nas ruas do Bairro
Rio Acima.

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN
08218 - Construção de posto de pronto atendimento-PA na
região de Vila Progresso.
08219 - Proibição de tráfego de veículos na passagem de nível
das imediações da Rua Ramalho (Vila Cristo Redentor).
08220 - Proibição de circulação de ônibus na Rua Engenheiro
Monlevade (Centro).
08221 - “Operação tapa-buracos” na Rua Zuferey (Vila
Progresso).
08222 - Substituição de árvore da Rua Senador Bento Pereira
Bueno, defronte do n.° 608 (Vila Progresso).
08223 - Recapeamento da Rua Jundiainópolis.
08224 - Construção de calçada no canteiro central da Av. Samuel
Martins.
08225 - Poda de árvore da Rua Dom Jaime Barros Câmara,
defronte do n.° 155 (Jardim das Bandeiras).
08226 - Manutenção da viela situada na Rua Guilherme Augusto
Baad, defronte do n.º 446 (Vila Esperança).

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO
08227 - Tapamento do buraco existente na Rua Zacarias de
Góes, cruzamento com a Rua Barão do Triunfo (Centro).
08228 - Instalação de semáforo no cruzamento da Av. Paula
Penteado com a Rua Conde de Monsanto (Centro).
08229 - Limpeza do passeio público do início da Rua Barão de
Jundiaí.
08230 - “Operação tapa-buracos” nas ruas de Vila Ruy Barbosa,
Vila Nambi e Jardim Santana.
08231 - Corte de mato e limpeza das margens do Rio Guapeva.
08232 - Aplicação de herbicida em ruas de Vila Liberdade.
08233 - Tapamento de buraco na Rua Barão de Jundiaí, defronte
do edifício anexo da Câmara Municipal.

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
08234 - Poda de árvores na Rua Luiz de Oliveira Arruda, altura
do n.º 416 (Jardim do Lago).
08235 - Corte de mato e limpeza da Av. Prof. Pedro Clarismundo
Fornari (Bairro Engordadouro).
08236 - Instalação de luminária na Rua Tunísia, defronte do n.º
28 (Jardim Bonfiglioli).
08237 - Poda de árvores na Rua Dr. Hegg, altura dos n.ºs 485 e
486 (Vila Arens).
08238 - Melhoria na iluminação da Rua João Barbosa (Jardim
do Lago).
08239 - Instalação de luminária na Praça Vereador Auçonio
Tozetto (Jardim Esplanada).

08240 - Implantação de sinalização na Alameda Cesp.

SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA
08241 - Tapamento de buracos nas ruas Cândido Rodrigues,
defronte do n.° 158, e Secundino Veiga, defronte do n.° 159
(Centro).
08242 - Ampliação dos horários dos ônibus que servem a região
do Conjunto Residencial Terra da Uva.
08243 - Tapamento de buracos na Rua Formosa, trecho entre os
n.ºs 26 e 58 (Bairro Ponte São João).
08244 - Tapamento de buracos na Rua XV de Novembro,
defronte do n.º 1.070.

ROBERTO CONDE ANDRADE
08245 - Limpeza do terreno situado atrás do início da Rua
Emancipação (Vila Cristo Redentor).
08246 - Colocação de tachões na Rua Antonio Domingos da
Silva (Vila Anchieta).
08247 - Reparos em placas de concreto do Córrego da Colônia.
08248 - Construção de galerias de águas pluviais no Jardim
Bonfiglioli.
08249 - Canalização do córrego do Jardim Guanabara.
08250 - Limpeza do terreno situado na Rua Antonio Domingos
da Silva, ao lado do n.º 86 (Vila Anchieta).
08251 - Melhoria no sistema de drenagem de Vila Vianello.

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
08252 - Melhorias na viela da Rua Luiz de Oliveira Arruda
(Jardim do Lago).

ADILSON RODRIGUES ROSA
08253 - Corte do mato e limpeza do terreno situado entre as
ruas Buenos Aires e Luiz Antonio Aiello Filho (Vila Helena).
08254 - Poda de árvore da Rua Martin Afonso de Souza,
defronte do n.° 130 (Jardim Santa Júlia).
08255 - Poda de árvores da Rua Manuel Ignácio Moreira (Vila
Jundiainópolis).
08256 - “Operação tapa-buracos” nas ruas do Jardim Esplanada.
08257 - Limpeza da Estrada Velha de São Paulo, trecho situado
no Jardim do Lago.
08258 - Operação “tapa-buraco” na Rua Manuel Ignácio Moreira
(Vila Jundiainópolis).
08259 - Poda de árvores próximas das passarelas da Av. 14 de
Dezembro.
08260 - Construção de boca-de-lobo na Rua João Tramontina
(Vila Rami).

CLÁUDIO ERNANI MARCONDES DE MIRANDA
08261 - Manutenção de área de lazer da Rua Breno Acioli,
confluência com a Av. Expedicionários (Jardim do Lago).
08262 - Corte de mato e limpeza da Praça Anna Gonçalves (Vila
Franco).
08263 - Corte de mato na Av. dos Imigrantes Italianos.
08264 - Tapamento de buracos na Rua Tenente José Barbarini,
altura dos n.ºs 205 e 220 (Jardim Santa Gertrudes).
08265 - Tapamento de buraco na Rua Dr. Hegg, esquina com a
Rua Capote Valente (Vila Arens).
08266 - Corte de mato na Av. Samuel Martins.

ANTONIO CARLOS PEREIRA NETO
08267 - Intensificação de rondas da Guarda Municipal na Rua
Barão de Jundiaí, ao lado da Esplanada Monte Castelo.
08268 - Intensificação de rondas, pela Guarda Municipal, na
Praça Barão do Rio Branco e nas ruas Inácio Antonio de Castro
e Conselheiro Antonio Prado (Vila Rio Branco).
08269 - Recapeamento das ruas da Vila Galvão.

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN
08270 - Urgente implantação de redutor de velocidade na Rua
18 de Junho (Vila Maria Luíza).
MARCELO ROBERTO GASTALDO
08271 - Tapamento de buracos na Rua Catulo da Paixão Cearense,
altura do n.º 189 (Jardim das Carpas).
08272 - Corte de mato e limpeza da escada que liga a Av. dos
Imigrantes Italianos à Rua José Censi (Recanto Parrilo).
08273 - Tapamento de buraco na Av. Humberto Cereser, altura
do n.° 155.
08274 - Corte de mato e limpeza de área na Rua Miguel Munhoz,
altura do n.° 313 (Bairro Caxambu).
08275 - Recapeamento da via de ligação entre a Rua Alceu de
Toledo Pontes e a Rodovia Vereador Geraldo Dias (Parque
Cecap).
08276 - Tapamento de buracos na Rua Zelindo Zomignani, altura
do n.º 50 (Vila Nambi).
08277 - Reimplantação de abrigo no ponto de ônibus situado na
Av. André Costa, esquina com a Rodovia Vereador Geraldo Dias.
08278 - Colocação de abrigo em ponto de ônibus da Rodovia
Dom Gabriel Paulino Bueno Couto, km 66,5 (Bairro Medeiros).

GERSON HENRIQUE SARTORI
08279 - Substituição da placa toponímica da Rua Boaventura
Pereira Neto (Bairro Ponte São João).
08280 - Implantação de portão lateral na EMEB José Schiamarelli
Sobrinho (Bairro Champirra).
08281 - Operação “tapa-buraco” nas ruas Raul Pompéia e Coelho
Neto (Jardim Liberdade).
08282 - “Operação tapa-buracos” nas ruas Graciliano Ramos e
Pedro Gattera (Jardim Rio Branco).
08283 - Poda de árvores da Rua Santa Maria (Bairro Ponte São
João).
08284 - Construção de calçada e fiscalização de trânsito na Rua
Tiradentes.
08285 - Construção de calçada na Rua Francisco Carlos Pereira
Netto (Jardim Marcos Leite).

JOSÉ GALVÃO BRAGA CAMPOS
08286 - Ampliação dos horários de ônibus que servem Vila
Lacerda nos finais de semana.
08287 - Corte de mato e aplicação de herbicida na viela da Rua
João Tonini, altura do n.° 1.400 (Vila Galvão).
08288 - Implantação de abrigo no ponto de ônibus situado na
Rua Mitsuzo Kondo, próximo do n.º 465 (Distrito Industrial).
08289 - Pavimentação da viela situada na Rua João Micheletti,
ao lado do n.º 211 (Jardim Florestal).
08290 - Poda de árvore da Rua Goar Lorencini, defronte do n.°
61 (Vila Galvão).
08291 - Implantação de videomonitoramento na Rua Itirapina
(Vila Hortolândia).
08292 - Poda de árvore da Rua Tiradentes, defronte do n.°
1.083 (Jardim Florestal).
08293 - Estudos visando à redução de velocidade dos veículos
na Rua Itirapina (Vila Hortolândia).

MARILENA PERDIZ NEGRO
08294 - Fechamento de valetas da Rua Adelino Martins, altura
do n.° 2.026 (Jardim das Tulipas).
08295 - Construção de pista de “skate” no complexo de lazer
do Jardim das Tulipas.
08296 - Notificação do proprietário do terreno baldio situado
na Rua Antonio Prado Júnior, para corte do mato e limpeza
(Vila De Vito).
08297 - Definição de local para reuniões do Conselho Municipal
de Saúde-COMUS, com a respectiva publicidade, bem como da
pauta e estrutura de funcionamento.
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08298 - Instalação de bebedouro na Praça Adelino Fava (Jardim
das Bandeiras).
08299 - Cobertura do ponto de ônibus da Rodovia João Cereser,
próximo do trevo de Itu (Vila Hortolândia).
08300 - Notificação de proprietários de terrenos da Rua Adelino
Martins, trecho entre as ruas Armando Odair Scrico e Wilma
Maria Chiaramonte Guedes, para construção de calçadas (Jardim
das Tulipas).
08301 - Notificação do proprietário do terreno situado na Av.
Armando Giassetti n.º 501, para construção de calçada (Vila
Hortolândia).

CARLOS ALBERTO KUBITZA
08302 - Nivelamento das ruas do Jardim Celeste.
08303 - Corte de mato e limpeza do terreno situado defronte da
Rua Isaura Madeira de Campos (Cidade Jardim).
08304 - Operação “tapa-buraco” na Rua Itirapina, cruzamento
com a Rua Ovídio Zambon (Vila Hortolândia).

MARCELO ROBERTO GASTALDO
08305 - Iluminação da “Estrada Municipal do Varjão”, defronte
do n.° 4.627 (Jardim Novo Horizonte).
08306 - Nivelamento da “Viela do Terrinha” (Jardim Novo
Horizonte).

LUIZ FERNANDO MACHADO
08307 - Substituição das lâmpadas da Av. Dr. Pedro Soares de
Camargo (Bairro Anhangabaú).
08308 - Intensificação da realização de rondas, pela Guarda
Municipal, na Av. Prefeito José de Castro Marcondes (Vila
Formosa).
08309 - Urgente poda das árvores do canteiro entre a Rodovia
Vereador Geraldo Dias e a Av. Prefeito José de Castro
Marcondes (Vila Formosa).
08310 - Mudança do local para distribuição de fitas de
glicosímetro.
08311 - Demarcação de vagas de estacionamento na Av. Amadeu
Ribeiro (Bairro Anhangabaú).
08312 - Construção de lombada na Rua Francisco Carlos Pereira
Netto, altura do n.º 100 (Jardim Marcos Leite).
08313 - Dedetização e limpeza das bocas-de-lobo da Rua
Benedito de Campos (Vila Silva).
08314 - Intensificação de ronda da Guarda Municipal no
Complexo Educacional, Cultural e Esportivo Dr. Nicolino de
Lucca.

CARLOS ALBERTO KUBITZA
08315 - Tapamento de buraco no início da Rua Alceu de Toledo
Pontes (Parque Cecap).
08316 - Tapamento de buraco na Rua Cândido Rodrigues,
cruzamento com a Rua Vigário João José Rodrigues (Centro).

2. ORDEM DO DIA

2.a) Matéria apreciada

1.  PARECER CONTRÁRIO DA COMISSÃO DE JUSTIÇA
E REDAÇÃO ao PROJETO DE LEI 09450/2005 - JÚLIO
CÉSAR DE OLIVEIRA - Altera a Lei 5.322/99, para tornar
bianual a eleição do Conselho Municipal de Saúde. (
REJEITADO)

2.  VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI 09592/2006 -
BANCADA DO PL - Autoriza implantação do serviço “Disque-
Denúncia Mulher”. (VETO TOTAL MANTIDO)

3.  PROJETO DE LEI 09634/2006 - JOSÉ ANTÔNIO

KACHAN - Exige lixeiras junto aos portões dos
estabelecimentos de ensino. (APROVADO)

4.  PROJETO DE LEI 09649/2006 - ANA TONELLI -
Denomina “Rua ABÍLIO DA SILVEIRA” travessa particular
do Bairro Medeiros. (APROVADO)

5.  PROJETO DE LEI 09673/2007 - MARILENA PERDIZ
NEGRO - Denomina “Praça APARECIDO GALIEGO” área
pública do Jardim das Tulipas. (APROVADO)

6.  PROJETO DE LEI 09708/2007 - ENIVALDO RAMOS DE
FREITAS - Denomina “Praça LICIA DA SILVA CORRÊA” o
Sistema de Lazer 17 do loteamento “Conjunto Residencial INPS”
(Bairro Agapeama). (APROVADO)

7.  MOÇÃO 00148/2007 - GERSON HENRIQUE SARTORI
- Apelo à Câmara dos Deputados por mantença do veto
presidencial à Emenda n°. 3 à Lei da “Super-Receita” do Brasil,
que retira da Receita Federal decisões sobre relações trabalhistas
irregulares. (APRECIAÇÃO ADIADA PARA A SESSÃO
ORDINÁRIA DE 02/05/2007)

8.  PROJETO DE LEI 09711/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Autoriza contrato de financiamento com a Caixa
Econômica Federal-CEF, para execução do Programa
Saneamento para Todos; dá providências correlatas; e altera o
PPA 2006/2009 e a LDO 2007, para dar providência correlata.
(APROVADO EM URGÊNCIA)

9.  PROJETO DE LEI 09720/2007 - ARY FOSSEN (PREFEITO
MUNICIPAL) - Autoriza convênio com entidades assistenciais
para execução de ações do Plano Municipal de Assistência Social
e transferência de recursos do Fundo Municipal de Assistência
Social. (APROVADO EM URGÊNCIA)

2.b) Requerimentos ao Plenário  aprovados:

MARCELO ROBERTO GASTALDO
00897 - Informações do Executivo sobre o consultório dentário
da Policlínica de Vila Hortolândia.

JÚLIO CÉSAR DE OLIVEIRA
00898 - Informações do Executivo sobre a área de construção
do Centro de Atendimento Sócioeducativo-CASA.

ADILSON RODRIGUES ROSA
00899 - Informações do Executivo sobre construção de praça
em Vila Helena.

SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA
00900 - Informação do Executivo sobre ata da reunião do
Conselho Municipal de Saúde de 04 de abril de 2007.

GERSON HENRIQUE SARTORI
00901 - Informações do Executivo sobre implantação de bilhete
único no sistema de transporte urbano.

MARILENA PERDIZ NEGRO
00902 - Informações do Executivo sobre as obras de reforma e
restauração de prédios do Complexo Fepasa.
00903 - Informações do Executivo sobre a Diretoria de Apoio a
Convênios e Conselhos Municipais.
00906 - Informações do Executivo sobre cronograma de
investimento nas áreas mapeadas como de risco pelo Instituto
de Pesquisas Tecnológicas-IPT.

LUIZ FERNANDO MACHADO
00907 - Informações do Executivo sobre cadastramento de
animais de rua.

2.c) Requerimentos ao Plenário retirados:
MARILENA PERDIZ NEGRO
00904 - Informação do Executivo sobre valor de licitação na
DAE S/A - Água e Esgoto para contratação de empresa de
propaganda e marketing.
00905 - Informações do Executivo sobre o CERI LESTE 1, do
Jardim Santana/Vila Nambi.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

PROJETO DE LEI N°. 9.715
(Roberto Conde Andrade)
Prevê nos suportes de radares de fiscalização de trânsito a pintura
que especifica.

Art. 1º.  Serão pintados na cor amarela refletiva:
I – os postes de sustentação de equipamentos de radares de
fiscalização de trânsito estáticos;
II – os equipamentos de suporte de radares de fiscalização de
trânsito móveis.
§ 1º.  A cor amarela refletiva é exclusiva dos equipamentos
mencionados no artigo anterior.
§ 2º.  Os equipamentos estarão sempre visíveis aos motoristas.
Art. 2º.  O disposto no inciso II do art. 1º. não se aplicará se:
I – no local houver sinalização horizontal (solo) e vertical –
conforme Resolução 08/98 do Conselho Nacional de Trânsito-
CONTRAN;
II – o local a ser fiscalizado for divulgado previamente.
Art. 3º.  Serão divulgados, trimestralmente:
I – o número de equipamentos estáticos e móveis que são
utilizados e suas localizações;
II – as velocidades máximas permitidas nas principais vias;
III – o valor da multa a ser aplicada, no caso de infração; e
IV – a pontuação creditada na Carteira Nacional de Habilitação.
Art. 4º.  Só caberá autuação após cumprido o disposto nesta
Lei.
Art. 5º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 11/04/2007

                       ROBERTO CONDE ANDRADE
J u s t i f i c a t i v a

O monitoramento de um determinado ponto de trânsito
estabelece uma rotina de fiscalização, objetivando-se através
dessa ação reduzir as estatísticas de acidentes com vítimas fatais
e disciplinar o motorista a curto e médio prazo, no que se refere
ao controle de velocidade.
A instalação de radares deixa de ser aleatória, eliminando a
intenção de apenas multar e não corrigir os problemas de
acidentes e de engenharia de tráfego.
Isto posto, conto com o apoio dos nobres Pares.

ROBERTO CONDE ANDRADE

PROJETO DE LEI N°. 9.716
(Silvana Cássia Ribeiro Baptista)
Proíbe alimentar pombos em espaços públicos.
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Art. 1º.  Fica proibido alimentar pombos em vias, praças, prédios
e demais locais de acesso público.
Parágrafo único.  A fiscalização cabe ao serviço de vigilância
sanitária e controle de zoonoses.
Art. 2º.  O descumprimento desta lei acarretará:
I – advertência;
II – na reincidência, multa a ser estabelecida pelo Executivo.
Art. 3º.  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 11/04/2007

SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA
J u s t i f i c a t i v a

O presente projeto de lei tem por objetivo impedir a alimentação
dos pombos em áreas públicas.
Apesar de simbolizarem a Paz, os pombos domésticos são
considerados pragas urbanas por serem hospedeiros de diversos
organismos que prejudicam a saúde humana.
O ambiente humano contribui muito para a sobrevivência dessas
aves, já que os edifícios e monumentos têm grande quantidade
de frestas, beirais e saliências que simulam o “habitat” original
destas aves em desfiladeiros e penhascos.
Outro fator que contribui para a sua proliferação é a ausência de
predadores, o que impede o controle natural da população, e a
grande quantidade disponível de alimentos em lixos e fornecida
pelo próprio homem.
Como existe legislação que proíbe a matança dos pombos, a
solução é controle populacional, que poderá ser feito através da
proibição de sua alimentação, já que alimentados procriam até
seis vezes por ano, número que cai para duas vezes quando há
escassez de alimentos.
Não sendo alimentadas, as aves procurarão alimentos em outros
locais, sem a interferência do homem, afastando-se dos centros
urbanos.
Vale salientar, que o descontrole populacional dessas aves poderá
resultar em um caso grave de saúde pública, devido à quantidade
de doenças que transmitem.
A título de exemplificação, as principais doenças transmitidas
pelos pombos são:
Criptococose - Espécie de micose que pode atingir o organismo,
sendo confundida, muitas vezes, com a meningite, por
caracterizar-se por uma inflamação no cérebro, com sintomas
de dor de cabeça, rigidez na nuca, tontura e comprometimento
ósseo, ocular e pulmonar.
Histoplasmose - Provocada por fungos, podendo causar
pneumonia (infecção pulmonar), febre ínguas, ulcerações pelo
corpo, anemia e sintomas semelhantes com o da gripe.
Salmonelose - Transmitida geralmente através de alimentos
contaminados, é causada por bactérias do gênero Salmonella sp.
Provoca náuseas, diarréia, dores de cabeça, cólicas abdominais e
febre. Devido à desidratação pode levar a morte.
Ornitose - Doença característica de aves, mas que pode infectar
o homem através de excreções e secreções das aves. Podendo
causar desde uma simples alergia respiratória até uma grave
broncopneumonia.
Psitacose - É agenciada por uma bactéria (Chlamydia psittaci),
que se multiplica nos intestinos das aves, comprometendo mais
de 130 tipos de aves e mais de dezesseis espécies de mamíferos,
além do homem. O nome de psicatose provém de psitacídeos
(família dos papagaios, araras, periquitos) que são os mais
atingidos. A psitacose provoca desde formas assintomáticas ou
leves (gripe) até quadros extremamente graves de pneumonia
intersticiais, após uma incubação de dez dias.
Toxoplasmose - É uma zoonose, isto é, doenças de animais
transmitidas ao homem, sendo seu hospedeiro definitivo o gato.
A infecção pelo Toxoplasma gondji é universal, contaminando
mais de trezentas espécies de mamíferos, mais de trinta aves e

alguns anfíbios. O gato dissemina o parasita através da poluição
do solo, vegetais e da água por meio de suas fezes. Os ovos das
aves e a carne crua ou mal cozida são outras fontes importantes
de infecção para o homem, além da inalação da poeira
contaminada com fezes secas.
No aspecto jurídico o presente projeto de lei é legal e
constitucional, uma vez que, conforme preceitua a nossa Carta
Magna em seu art. 30, incisos I e II, é de competência privativa
do município legislar sobre assuntos de interesse local e
suplementar a legislação federal e estadual no que couber.
Tal competência é atribuída à Câmara Municipal por força do
art. 13, I da Lei Orgânica do Município.
O projeto em questão trata de um assunto de saúde pública,
cujo interesse é principalmente do município, portanto de
iniciativa do legislativo.
Isto posto, busco o apoio dos nobres Pares.

SILVANA CÁSSIA RIBEIRO BAPTISTA

Processo n.º 20.058-9/2006

PROJETO  DE  LEI  Nº. 9.717

     Art. 1º - Fica estabelecido como horário normal de
funcionamento das 06:00 às 23:00 horas, para as atividades
onde haja preponderância no desenvolvimento da atividade de
bar, whisqueria e choperia vedada qualquer concessão para
desenvolvimento da atividade em horário especial.
 § 1º - Enquadram-se na previsão contida no “caput” deste artigo
os estabelecimentos comerciais que funcionem de portas abertas,
sem isolamento acústico, sem estacionamento.
 § 2º - Não estão sujeitos ao horário fixado  no “caput” deste
artigo, os restaurantes, as pizzarias, as lanchonetes, os bares de
hotéis, “flats”, clubes, associações e  hospitais ou demais
estabelecimentos comerciais de natureza assemelhada.

Art. 2º - Fora do horário normal estabelecido nesta Lei, ficam
proibidas as seguintes práticas:
a) ato de compra e venda;
b) manter abertas ou semicerradas as portas do
estabelecimento, à exceção as que dêem acesso ao interior do
prédio e este sirva de residência ao responsável;

Parágrafo único – Ficam excluídas das vedações elencadas no
“caput” deste artigo, não se considerando infração a abertura do
estabelecimento para lavagem ou limpeza, ou quando o
responsável, não tendo outro meio de se comunicar com a rua,
conservar aberta uma das portas para o efeito de embarque e
desembarque de mercadorias, durante o tempo estritamente
necessário à efetivação dos mencionados atos.

Art. 3º - Verificada a infração do disposto no art. 1º desta Lei
será aplicada as seguintes penalidades:
 a) multa de R$ 748,00 (setecentos e quarenta e oito reais)
elevada ao dobro na reincidência;
 b) cassação da licença, se for dada continuidade da atividade
após a aplicação da multa de que trata o item anterior.

Parágrafo único – O não recolhimento da multa referida no item
a deste artigo,  no prazo estipulado no Auto de Infração e
Imposição de Multa, implicará nos seguintes acréscimos:

I - à correção monetária do débito, calculada nos termos do § 2º
do artigo 97 do Código Tributário Nacional, estabelecida
mediante decreto do Poder Executivo;

   II - à multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por
cento), por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento);

   III - à cobrança de juros moratórios à razão de 12% (doze por
cento) ao ano, contados por mês ou fração, incidentes sobre o
valor do débito atualizado monetariamente.

Art. 4º - Fica concedido o prazo de 01(um) ano para os
estabelecimentos cadastrados se adequarem às disposições desta
Lei.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis projeto
de lei através do qual se pretende disciplinar o horário de
funcionamento das atividades comerciais onde haja a
preponderância no desenvolvimento da atividade de bar,
whisqueria e choperia.

 A iniciativa fundada no poder de polícia inerente ao Município,
e por razões de interesse público, visa reduzir o horário de
funcionamento de estabelecimentos comerciais que, notadamente
comercializem  bebidas alcoólicas.

Uma das principais preocupações da sociedade moderna,
especialmente em nosso país, diz respeito ao crescimento da
violência urbana, chegando os índices de mortalidade em locais
tido como violentos, a se equipararem ou até superarem os
registrados em países onde existem guerras.

A Administração Pública Municipal ao desempenhar seu mister
não pode deixar de considerar tais fatores, que em muito
influenciam a qualidade de vida do cidadão.

Dessa forma, de maneira subsidiária às medidas efetivas
implementadas pelo Governo do Estado de São Paulo através
da Secretaria Estadual de Segurança Pública, pretendemos reduzir
o horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais
antes referidos.

A proposta se afigura benéfica para a comunidade local,
especialmente em razão dos bons resultados obtidos em cidades
paulistas que implementaram  medidas de idêntica natureza,
nas quais se apurou a diminuição da violência e criminalidade,
na esteira do posicionamento defendido pela Organização das
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO).

Não se pode olvidar que a proposição redundará na minimização
de situações que podem gerar perturbação ao sossego e
tranqüilidade públicos, tendo em vista que os estabelecimentos
em questão são pólos potenciais de geração de problemas com
a vizinhança, bem como fomentam a violência.

Dado ao inegável alcance social da presente propositura, estamos
convictos de que os Nobres Vereadores não faltarão com o seu
valioso apoio a sua aprovação.
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ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Processo  n.º  8.398-3/2007
PROJETO DE LEI Nº.  9.719

Art. 1º - Fica transferida da classe de bens de uso comum do
povo para a classe de bens dominiais, uma área de terreno,
pertencente ao patrimônio público municipal, denominada A1-
b, constituída de partes das Glebas A1 e A2, Matrículas nº
68.922 e 68.934, respectivamente, e da Matrícula nº 35.639, do
2º Cartório de Registro de Imóveis, localizada na Avenida
Giustiniano Borin, Bairro Jardim São Camilo – Jundiaí/SP,
conforme descrição abaixo, caracterizada na planta anexa que,
juntamente com o laudo de avaliação, fica fazendo parte
integrante desta Lei:

ÁREA “AI-b” = 14.384,50 m² -”Inicia no ponto “M”,
localizado no alinhamento da divisa da área de propriedade
de Cláudio Zambon Clemente, distando 55,50 metros do ponto
O, localizado na Avenida Giustiniano Borin; segue em reta,
confrontando com a propriedade de Cláudio Zambon
Clemente, na distância de 114,10 metros, deflete à direita e
segue por 129,58 metros, confrontando com as áreas “AI-a” e
“AII-a”; deflete à direita e segue em curva, com
desenvolvimento de 36,67 metros; deflete à esquerda e segue
18,00 metros; deflete à esquerda e segue em curva com
desenvolvimento de 45,77 metros; deflete à direita e segue 46,50
metros, até atingir o ponto “P”, confrontando neste trecho
com a área remanescente de propriedade de Terras de Jundiaí
Empreendimentos Imobiliários Ltda.; desse ponto, deflete à
direita e segue acompanhando o alinhamento da Avenida
Giustiniano Borin, na distância de 109,50 metros, até o ponto
O; deflete à direita e segue em reta, confrontando com as áreas
de propriedade de Thomaz Timponi, Ângelo Timponi e parte
da área de Cláudio Zambom Clemente, na distância de 55,50
metros, até o ponto “M”, início da presente descrição
perimétrica, a qual encerra a área total de 14.384,50 m²
(quatorze mil, trezentos e oitenta e quatro metros e cinqüenta
decímetros quadrados).”

Art. 2º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a alienar ao SESI
– SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - DEPARTAMENTO
REGIONAL DE SÃO PAULO, mediante doação, a área descrita
no art. 1º, para a construção de um CENTRO EDUCACIONAL.

Art. 3º - A área acima descrita acha-se caracterizada na planta
anexa, que fica fazendo parte integrante desta Lei, juntamente
com o respectivo Laudo de Avaliação.

Art. 4º - Por ocasião de entrega ao SESI, da área doada,
completamente desimpedida e averbada na Matrícula, em nome
da Prefeitura, estando já providenciadas a canalização das águas
para fora do terreno, a abertura de ruas circundantes, com a
execução de melhoramentos que viabilizem o acesso e o tráfego
de máquinas e caminhões e, ainda, a água e a energia elétrica
necessárias ao início e ao andamento das obras, será lavrada a
escritura de doação, na qual deverão constar:

I – as características, confrontações e limites já definitivamente
estabelecidos pelo Departamento de Planejamento e Projetos,
através do levantamento planialtimétrico da área, bem como
perfil longitudinal das ruas circundantes e seus respectivos
“grades” definidos e registrados na Circunscrição Imobiliária
competente;

II – o compromisso de dotar a área doada de todos os
melhoramentos públicos de infraestrutura que viabilizem a
habitabilidade do Centro Educacional e que sejam indispensáveis
ao seu funcionamento, tais como terraplanagem, rede de água
potável, de esgotos, luz e força, guias sarjetas, galerias pluviais,
iluminação pública e asfaltamento das vias públicas de acesso à
gleba, objeto da doação.

Art. 5º – A entidade beneficiada comprometer-se-á, no
instrumento a ser lavrado a:

I – iniciar as obras necessárias à utilização pretendida no prazo
de 02 (dois) anos, contados da lavratura da escritura pública;

II – não dar ao imóvel finalidade diversa da estatuída na presente
Lei, sendo vedada a locação ou transferência do uso a terceiros,
a qualquer título.

Art. 6º – A doação de que trata a presente Lei, terá sempre o
caráter de irretratabilidade e de irrevogabilidade, salvo se
descumpridas, pelo donatário, as condições constantes do art.
5º, desta Lei.

Art. 7º - A inobservância das condições fixadas nesta Lei
acarretará a retrocessão do imóvel ao patrimônio público
municipal, acrescido das benfeitorias que nele tenham sido
realizadas, independente de qualquer indenização.

Art. 8º - Fica dispensada a realização de certame licitatório,
tendo em vista o interesse público e as disposições do art.
17, inciso “I”, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1.993.

Art. 9º - As despesas decorrentes do disposto no art. 4º desta
Lei correrão por conta da de verbas próprias do orçamento
vigente, com exceção da lavratura da escritura, a cargo do
donatário.

Art. 10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARY FOSSEN

Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente;
Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa E. Edilidade o presente Projeto
de Lei que tem por finalidade obter a necessária autorização
legislativa para que o Executivo possa alienar, mediante doação,
área integrante do patrimônio público municipal, ao SESI –
Serviço Social da Indústria, Departamento Regional de São Paulo,
para instalação de um novo Centro Educacional.
O SESI – Serviço Social da Indústria, órgão não governamental,
ligado à Confederação Nacional da Indústria, responsável pela
sua criação, nos termos do Decreto-Lei nº 9.403, de 25 de junho
de 1946, tem como finalidade estudar, planejar e executar direta
ou indiretamente, medidas que contribuam para o bem estar
social dos trabalhadores na indústria e nas atividades
assemelhadas, concorrendo para a melhoria do padrão de vida
geral do país, bem como o aperfeiçoamento moral e cívico e o
desenvolvimento do espírito de solidariedade entre as classes.
No âmbito do Município, é público e notório a enorme
contribuição que a instituição tem dado, para o desenvolvimento

da educação, cultura e lazer da população jundiaiense, através
dos diversos centros instalados em diversos bairros da cidade,
integrando, inclusive, o Sistema Municipal de Ensino, nos termos
do art. 18 da Lei Federal nº 9.394, que estabelece as Diretrizes e
Bases da Educação Nacional.
Desta forma, a presente iniciativa se justifica pelas suas próprias
finalidades, considerando o significativo aumento da oferta de
vagas na rede de ensino que a instalação do centro educacional
irá proporcionar, beneficiando significativa parcela da população
de seu entorno.
A medida encontra adequação orçamentária, eis as obrigações
do Município não vão além das que lhe são inerentes em relação
ao fornecimento da infraestrutura adequada, para o
desenvolvimento social e urbano.
A proposta está devidamente amparada pelas disposições do
art. 17, inciso “I”, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1.993 e dos arts. 110 e 112 da Lei Orgânica do
Município, estando devidamente justificado o interesse público
pela sua própria natureza.
Desta forma, demonstrados os motivos que ensejaram o presente
Projeto de Lei, permanecemos convictos que os Nobres
Vereadores não faltarão com o seu apoio, para a sua total
aprovação.

                                      ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

Processo n.º 7.381-0/2007

PROJETO  DE  LEI  N.º  9.720

  Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar
convênios com as entidades assistenciais do Município,
devidamente inscritas no Conselho Municipal de Assistência
Social, para execução de ações nas áreas de Proteção Social –
Básica e Especial integrante de Programas desenvolvidos pela
União, Estado e pelo Município.

Parágrafo único - O objeto dos convênios é a ação
compartilhada, visando à transferência de recursos do Fundo
Municipal de Assistência Social para a execução de programas
de assistência social previstos no Plano Municipal de Assistência
Social.

 Art. 2º - Os convênios de que cuida o artigo anterior, obedecerá
aos termos das minutas anexas, que ficam fazendo parte
integrante desta Lei.

 Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das
seguintes dotações:
15.01.08.244.0009.2311.3350.0000
15.01.08.244.0009.2213.3350.0000
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2007.
Art. 5º - Revogam-se as Leis municipais nº 6.278, de 07 de abril
de 2004,  alterada pela de nº 6.309, de 05 de maio de 2004 e a de
nº 6.279, de 07 de abril de 2004.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores,
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Na esteira das políticas nacionais implementadas na área de
Assistência Social, notadamente as inovações introduzidas pela
Lei Orgânica da Assistência Social, Norma Operacional Básica
de Assistência Social – NOAS – SUAS, pelo Plano Nacional de
Assistência Social, no que diz respeito às medidas de
descentralização e financiamento do Sistema Único de
Assistência Social, faz-se necessário a adequação dos termos de
convênio vigentes para o repasse de recursos alocados no Fundo
Municipal de Assistência Social destinados a entidades
assistenciais inscritas no Conselho Municipal de Assistência
Social.
Diante disso, submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de
Leis, o incluso projeto de lei através do qual se pretende adequar
os termos de convênio existentes para tal fim, contemplando-se
de forma inequívoca, o co-financiamento das ações na área,
alocando-se recursos vinculados oriundos de outra esfera de
Governo, como é o caso da União e do Estado, bem como
contemplando-se o custeio das despesas com recursos próprios.
Consignamos que os repasses dos recursos serão formalizados
de conformidade com as políticas definidas e aprovadas pelo
Conselho Municipal de Assistência Social, e em conformidade
com os Programas Estaduais ou Federais a que estejam
vinculadas.
Esclareça-se, por oportuno, que tal medida não implicará em
acréscimo de despesas, tendo em vista que os recursos
necessários para fazer frente à despesa já se encontram previstos
no Orçamento do corrente exercício, nas rubricas vinculadas à
Assistência Social.
Corroborando tal assertiva, acompanha o presente projeto de
lei a necessária análise de impacto orçamentário-financeiro.
Dado ao inegável alcance da medida estamos convictos de que
os Nobres Edis não faltarão com o seu valioso apoio para
aprovação da presente propositura.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

TERMO DE CONVÊNIO nº      , que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e a            , objetivando mútua
cooperação para desenvolvimento dos programas assistenciais
para a população local em situação de vulnerabilidade social.

Processo nº

O MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, com sede na cidade de Jundiaí,
neste ato representada pelo Prefeito Municipal Dr. ARY
FOSSEN , portador da Cédula de Identidade RG nº.                 e
do CPF/MF nº                    , presente também a Srª. MARIALICE
MOHOR FOSSEN, Secretária Municipal de Integração Social,
doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e a             ,
entidade de assistência social sem fins lucrativos, inscrita no
CNPJ sob nº                      e devidamente inscrita no Conselho
Municipal de Assistência Social, com sede na Rua                    ,
neste ato representada por                 , portadora da Cédula de
Identidade RG nº          e do CPF/MF nº                  , doravante
designada simplesmente ENTIDADE, celebram o presente
Convênio, autorizado pela Lei Municipal nº.                           e
que se regerá pela Lei Federal n-º 8.666, de 21 de junho de 1993,
com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883, de 08
de junho de 1994, mediante cláusulas e condições a seguir
estabelecidas, com o objetivo de desenvolver os programas
assistenciais à população local em situação de vulnerabilidade
social, com recursos alocados no Fundo Municipal de
Assistência Social, transferidos pela União, por intermédio do
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste Convênio o desenvolvimento, pelos
partícipes, de atividades destinadas à prestação de serviços
assistenciais, observados os princípios, objetivos e diretrizes
da LOAS e na conformidade da política municipal de assistência
social, do Plano Municipal de Assistência Social e Plano de
Trabalho que constitui parte integrante deste Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO
MUNICÍPIO

I – transferir os recursos  financeiros consignados  na Cláusula
Quarta do presente Convênio, mediante repasses na
conformidade do cronograma de desembolso estabelecido no
Plano de Trabalho, e de acordo com os recursos repassados
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

II – apoiar tecnicamente a ENTIDADE na execução das
atividades objeto deste Convênio;

III – promover  o  treinamento  dos  recursos  humanos
necessários  à execução do objeto conveniado, sempre que
necessário;

IV – supervisionar, acompanhar e avaliar qualitativa e
quantitativamente, os serviços prestados pela ENTIDADE em
decorrência deste     Convênio;

V – examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos
financeiros repassados à ENTIDADE;

VI – assinalar prazo para que a ENTIDADE adote as
providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada
alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas
dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades
ocorrentes;

VII – comunicar ao Conselho Municipal de Assistência Social
as irregularidades verificadas e não sanadas pela ENTIDADE
quanto à qualidade dos serviços prestados e quanto à aplicação
dos recursos financeiros transferidos, para os fins previstos no
artigo 36 da LOAS;

VIII – notificar  a  Câmara  Municipal  e  o  Conselho  Municipal
de Assistência Social da liberação de recursos financeiros
relacionados a este Convênio, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data da liberação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA
ENTIDADE

I – executar o(s) programa(s) assistencial(is) de que cuida este
Convênio, a quem deles necessitar, na conformidade do Plano
de Trabalho;

II – zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais
definidas pelo MUNICÍPIO e aprovadas pelo Conselho
Municipal de Assistência Social;

III – proporcionar amplas e iguais condições de acesso à
população abrangida pelos serviços assistenciais, sem
discriminação de qualquer natureza;

IV – manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços

assistenciais que se obriga a prestar, com vistas ao alcance dos
objetivos deste Convênio;

V – aplicar integralmente os recursos financeiros repassados
pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto deste
Convênio, conforme estabelecido na Cláusula Primeira;

VI – apresentar, trimestralmente, ao MUNICÍPIO o relatório
das atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos
financeiros recebidos, bem como da declaração quantitativa de
atendimento trimestral, assinada pelo representante da
ENTIDADE, acompanhada da relação nominal dos atendidos;

VII – prestar  contas  ao  MUNICÍPIO,  no que couber  nos
moldes  da Instrução Normativa nº 1/97, da Secretaria do Tesouro
Nacional do Ministério da Fazenda até 31 de janeiro do exercício
subseqüente, dos recursos repassados durante o exercício
anterior, e, se for o caso, até 30 (trinta) dias do término da
vigência deste instrumento, ou de suas eventuais prorrogações,
sob pena de ficar impedida de receber quaisquer outros recursos
financeiros por parte do MUNICÍPIO;

VIII – manter  a  contabilidade,  os  procedimentos  contábeis  e
os registros estatísticos, bem como a relação nominal dos
atendidos, atualizados e em boa ordem, sempre à disposição
dos agentes públicos responsáveis pelo controle interno e externo
do Conselho Municipal de Assistência Social, de forma a garantir
o acesso às informações da correta aplicação e utilização dos
recursos financeiros recebidos;

IX – assegurar  ao  MUNICÍPIO  e  ao  Conselho Municipal de
Assistência Social as condições necessárias ao acompanhamento,
supervisão, fiscalização e avaliação da execução e dos resultados
dos serviços objeto deste Convênio;

X – autorizar a afixação, em suas dependências, em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação dos Governos Federal e Municipal
nos programas cujos recursos tenham origem nas disposições
deste Convênio.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

O valor total estimado do presente Convênio é de R$       ,
cuja despesa correrá à conta da dotação

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS
RECURSOS FINANCEIROS

O MUNICÍPIO efetuará repasses de recursos financeiros à
ENTIDADE, na conformidade da Lei Municipal nº 4.891, de 11
de novembro de 1996, que instituiu o Fundo Municipal de
Assistência Social, e de acordo com o cronograma de desembolso
estabelecido no Plano de Trabalho, observado o § 3º, do artigo
116, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883, de 08 de junho
de 1994.

Os recursos serão transferidos na forma de repasses “per capita”,
calculados com base no número efetivo dos atendidos no mês
anterior e mediante a aprovação da aplicação dos recursos
financeiros anteriormente recebidos.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Convênio é de 12 (doze) meses,
contados a partir de                     , podendo ser prorrogado a critério
das partes, mediante termo aditivo, observado o limite de 60
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(sessenta) meses.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte
forma:

I – prestação de contas parcial, mediante apresentação trimestral
de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos
recursos financeiros recebidos no trimestre anterior, bem como
da declaração quantitativa de atendimento nesse período,
assinada pela representante da ENTIDADE;

II – prestação de contas global, até 30 (trinta) dias após o
recebimento da última parcela relativa ao período de vigência
deste Convênio, sem prejuízo das prestações de contas parcial,
trimestrais e anual, previstas nos incisos anteriores desta
Cláusula, constituída do relatório de cumprimento do objeto e
acompanhada dos seguintes documentos:

a) relatório consolidado de dados quantitativos dos atendimentos
trimestrais e de informações relacionadas a ações que
demonstrem o atingimento das metas de qualidade definidas no
Plano de Trabalho;

b) relatório de execução físico-financeira;

c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados
pelo MUNICÍPIO;

d) cópia dos extratos da conta bancária específica;

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados,
quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO.
CLÁUSULA OITAVA – DO CONTROLE E DA
EXECUÇÃO DO CONVÊNIO

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão
sob encargo da Secretaria Municipal de Integração Social e do
Conselho Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA NONA – DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir, no prazo de 30 (trinta)
dias contados do recebimento da notificação expedida pela órgão
técnico competente, os valores repassados pelo MUNICÍPIO,
atualizados pelos índices de remuneração das cadernetas de
poupança, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes
hipóteses:

a)   inexecução do objeto deste Convênio;

b) não apresentação do relatório de execução diversa da
estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO E DA
DENÚNCIA

Este Convênio poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de
qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação
prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas cláusulas ou por infração legal. Em
qualquer caso, responderá cada partícipe pelas obrigações
assumidas, até a data do rompimento do acordo.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES

Este Convênio poderá ser aditado, por acordo entre os partícipes,
nos casos de acréscimo ou redução do número de atendidos,

bem como para prorrogação do prazo de vigência ou
suplementação de seu valor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
A eficácia deste Convênio fica condicionada à publicação do
respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do MUNICÍPIO,
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura,
contendo os seguintes elementos:

I    –  espécie, número do instrumento, nome e CGC/CPF dos
partícipes e dos signatários;
II   –  resumo do objeto;

III – crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor
da Nota de Empenho;

IV – prazo de vigência e data de sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí para dirimir quaisquer
questões resultantes da execução deste Convênio.

E, por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas,
firmam o presente termo de Convênio em 3 (três) vias de igual
teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Jundiaí,       de  de 2007.

ARY FOSSEN
                      Prefeito Municipal

MARIALICE MOHOR FOSSEN
                Secretária Municipal de Integração Social

                              Representante da Entidade

Testemunhas:

1 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº

2 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº

TERMO DE CONVÊNIO nº    , que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ e o       , objetivando mútua
cooperação para desenvolvimento dos programas assistenciais
para a população local em situação de vulnerabilidade social.

Processo nº

O Município de Jundiaí, com sede na cidade de Jundiaí, neste
ato representado pelo Prefeito Municipal, Dr. ARY FOSSEN
portador da Cédula de Identidade RG nº 9.512.557 e do CPF/
MF nº 964.768.508-49, presente também a Srª. MARIALICE
MOHOR FOSSEN, Secretária Municipal de Integração Social,
doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e o                     ,
entidade de assistência social sem fins lucrativos, inscrita no
CGC/MF sob nº                  e devidamente inscrita no Conselho
Municipal de Assistência Social, com sede na Rua                        ,
neste ato representada  pelo Sr.                    , portador da Cédula
de Identidade RG nº               e do CPF/MF           nº                 ,

doravante designada simplesmente ENTIDADE, celebram o
presente Convênio, que se regerá pela Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pela Lei
Federal nº 8.883, de 08 de junho de 1994, mediante as cláusulas
e condições a seguir estabelecidas, com o objetivo de desenvolver
os programas assistenciais à população local em situação de
vulnerabilidade social, com recursos alocados no Fundo
Municipal de Assistência Social, transferidos pelo Governo do
Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Assistência
e Desenvolvimento Social, nos termos de avenca específica
celebrada com o referido ente da Federação.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste Convênio o desenvolvimento, pelos
partícipes, de atividades destinadas à prestação de serviços
assistenciais, observados os princípios, objetivos e diretrizes
da LOAS e na conformidade da Política Municipal de Assistência
Social, do Plano Municipal de Assistência Social e do Plano de
Trabalho que constitui parte integrante deste Convênio.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO
MUNICÍPIO

I - transferir os recursos financeiros consignados na Cláusula
Quarta do presente Convênio, mediante repasses na
conformidade do cronograma de desembolso estabelecido no
Plano de Trabalho, e de acordo com os recursos repassados
pelo Governo Estadual ao Fundo Municipal de Assistência
Social, conforme avença celebrada com àquele ente estadual;

II - dar conhecimento à ENTIDADE das normas
programáticas e administrativas dos Programas
Assistenciais objeto do convênio específico  celebrado entre
o MUNICÍPIO e o Estado de São Paulo, por intermédio da
Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento
Social;

III - apoiar tecnicamente a  ENTIDADE  na execução das
atividades objeto deste Convênio;

IV - promover o treinamento dos recursos humanos necessários
à execução do objeto conveniado, sempre que necessário;

V - supervisionar, acompanhar e avaliar, qualitativa e
quantitativamente, os serviços prestados pela ENTIDADE em
decorrência deste    Convênio;

VI - examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos
financeiros repassados à ENTIDADE;

VII - assinalar prazo para que a ENTIDADE  adote  as
providências necessárias para o exato cumprimento das
obrigações decorrentes deste Convênio, sempre que verificada
alguma irregularidade, sem prejuízo da retenção das parcelas
dos recursos financeiros, até o saneamento das impropriedades
ocorrentes;

VIII - comunicar ao Conselho  Municipal  de  Assistência  Social
as irregularidades verificadas e não sanadas pela ENTIDADE
quanto à qualidade dos serviços prestados e quanto à aplicação
dos recursos financeiros transferidos, para os fins previstos no
artigo 36 da LOAS;

IX - notificar a Câmara Municipal e o Conselho Municipal de
Assistência Social da liberação de recursos financeiros
relacionados a este Convênio, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
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contados da data de liberação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA
ENTIDADE
I - executar o(s) programa(s) assistencial(is) de que cuida este
Convênio, a quem deles necessitar, na conformidade do Plano
de Trabalho;

II - zelar pela manutenção dos padrões de qualidade dos serviços
prestados, de acordo com as diretrizes técnicas e operacionais
definidas pelo MUNICÍPIO e aprovadas pelo Conselho
Municipal de Assistência Social;

III - proporcionar amplas e iguais condições de acesso à
população abrangida pelos serviços assistenciais, sem
discriminação de qualquer natureza;

IV - manter recursos humanos e materiais e equipamentos sociais
adequados e compatíveis com o atendimento dos serviços
assistenciais que se obriga a prestar, com vistas ao alcance dos
objetivos deste Convênio;

V - aplicar integralmente os recursos financeiros repassados
pelo MUNICÍPIO na prestação dos serviços objeto deste
Convênio, conforme estabelecido na Cláusula Primeira;

VI - apresentar, mensalmente, ao MUNICÍPIO o relatório das
atividades desenvolvidas e da aplicação dos recursos financeiros
recebidos, bem como da declaração quantitativa de atendimento
mensal, assinada pelo representante da ENTIDADE,
acompanhada da relação nominal dos atendidos;

VII - prestar  contas  ao  MUNICÍPIO,  nos  moldes  das
instruções específicas do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, até 31 de janeiro do exercício subseqüente, dos recursos
repassados durante o exercício anterior, e, se for o caso, até 30
(trinta) dias do término da vigência deste instrumento, ou de
suas eventuais prorrogações, sob pena de ficar impedida de
receber quaisquer outros recursos financeiros por parte do
MUNICÍPIO;

VIII - manter a contabilidade, os procedimentos contábeis                 e
os registros estatísticos, bem como a relação nominal dos
atendidos, atualizados e           em boa ordem, sempre à disposição
dos agentes públicos responsáveis pelo controle          interno e
externo e do Conselho Municipal de Assistência Social, de forma
a                  garantir o acesso às informações da correta aplicação
e utilização dos recursos financeiros recebidos;

IX - assegurar ao MUNICÍPIO  e  ao  Conselho  Municipal
de Assistência Social as condições necessárias ao
acompanhamento, supervisão, fiscalização e avaliação da
execução e dos resultados dos serviços objeto deste       Convênio;

X - autorizar a afixação, em suas dependências, em local de fácil
visualização, das informações e orientações sobre os serviços
prestados e da participação dos Governos Estadual e Municipal
nos programas cujos recursos tenham origem nas disposições
deste Convênio.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

O valor total estimado do presente Convênio é de R$             , cuja
despesa correrá à conta da dotação

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
FINANCEIROS

O MUNICÍPIO efetuará repasses de recursos financeiros à
ENTIDADE, na conformidade da Lei Municipal nº 4.891, de 11
de novembro de 1996, que instituiu o Fundo Municipal de
Assistência Social, e de acordo com o cronograma de desembolso
estabelecido no Plano de Trabalho, observado o § 3º, do artigo
116, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as
alterações introduzidas pela Lei Federal  n-º 8.883, de 08 de
junho de 1994.

Os recursos serão transferidos mediante a aprovação da aplicação
dos recursos financeiros anteriormente recebidos.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Convênio é de 12 (doze) meses, a
partir de        , podendo ser prorrogado a critério das partes,
mediante termo aditivo, observado o limite de 60 (sessenta)
meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

A ENTIDADE prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte
forma:

I - prestação de contas parcial, mediante apresentação mensal
de relatório das atividades desenvolvidas e da aplicação dos
recursos financeiros recebidos no mês anterior, bem como da
declaração quantitativa de atendimento nesse período, assinada
pelo representante da ENTIDADE;

II - prestação de contas anual, nos moldes das instruções
específicas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, até
31 de janeiro do exercício subseqüente, dos recursos repassados
durante o exercício anterior;

III - prestação de contas global, até 30 (trinta) dias após o
recebimento da última parcela relativa ao período de vigência
deste Convênio, sem prejuízo das prestações de contas parcial
mensal e anual, previstas nos incisos anteriores desta Cláusula,
constituída do relatório de cumprimento do objeto e
acompanhada dos seguintes documentos:

a) relatório consolidado de dados quantitativos dos atendimentos
mensais e de informações relacionadas a ações que demonstrem
o atingimento das metas de qualidade definidas no Plano de
Trabalho;

b) relatório de execução físico-financeira;

c) relação de pagamentos efetuados com recursos repassados
pelo MUNICÍPIO;

d) cópia dos extratos da conta bancária específica;

e) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados,
quando houver, na conta bancária indicada pelo MUNICÍPIO.

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DA
FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONVÊNIO

O controle e a fiscalização da execução do presente ajuste ficarão
sob encargo da Secretaria Municipal de Integração Social e do
Conselho Municipal de Assistência Social.

CLÁUSULA NONA - DA RESTITUIÇÃO

A ENTIDADE compromete-se a restituir, no prazo de
30 (trinta) dias do recebimento da notificação expedida pelo
órgão técnico           competente, os valores repassados pelo
MUNICÍPIO, atualizados pelos índices de remuneração das
cadernetas de poupança, a partir da data de seu recebimento,
nas seguintes hipóteses:

a) inexecução do objeto deste Convênio;

b) não apresentação do relatório de execução físico-financeira;

c) utilização dos recursos financeiros em finalidade diversa da
estabelecida.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

Este Convênio poderá, a qualquer tempo e por iniciativa de
qualquer dos partícipes, ser denunciado mediante notificação
prévia de 30 (trinta) dias, ressalvada a hipótese de rescisão por
descumprimento de suas Cláusulas ou por infração legal. Em
qualquer caso, responderá cada partícipe pelas obrigações
assumidas, até a data do rompimento do acordo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES

Este Convênio poderá ser alterado de comum entre as
partes, mediante a celebração de ato próprio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

A eficácia deste Convênio fica condicionada à publicação do
respectivo extrato no órgão de imprensa oficial do MUNICÍPIO,
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data de sua assinatura,
contendo os seguintes elementos:

I - espécie, número do instrumento, nome e CGC/CPF dos
partícipes e dos signatários;
II - resumo do objeto;
III - crédito pelo qual correrá a despesa e número, data e valor da
Nota de Empenho;
IV - prazo de vigência e data de assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Jundiaí para dirimir quaisquer
questões resultantes da execução deste Convênio.

E por estarem de acordo com as Cláusulas e condições ajustadas,
firmam o presente termo de Convênio em 5 (cinco) vias de igual
teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Jundiaí,       de                          de
2007.

ARY FOSSEN
Prefeito Municipal

MARIALICE  MOHOR FOSSEN
Secretária Municipal de Integração Social
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                        Representante da Entidade

Testemunhas:
1 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº

2 - ________________________________________
CI/RG  nº
CPF/MF nº

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°. 1.169
(Mesa)
Suspende, por inconstitucional, a execução de dispositivo da
Lei 5.987/2002, que assegura ao estudante meia-entrada em
eventos e transporte coletivo.
Art. 1º.  É suspensa, por inconstitucional, a execução do inciso
I do art. 1º. da Lei nº. 5.987, de 26 de dezembro de 2002, em
vista de Acórdão de 04 de outubro de 2006, do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, na Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº. 124.173-0/3.
Art. 2º.   Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, 11/04/2007

M E S A

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

ANA TONELLI MARCELO ROBERTO GASTALDO
 1ª Secretária                               2º Secretário

J U S T I F I C A T I V A

Uma vez acordada na instância judicial competente a
inconstitucionalidade de dispositivo da Lei nº. 5.987, de 26 de
dezembro de 2002, que assegura ao estudante meia-entrada em
eventos e transporte coletivo, impõe-se suspender-lhe a
execução, nos termos da Constituição do Estado de São Paulo
(art. 90, § 3º. ) – o que leva a submeter este projeto à apreciação
do soberano Plenário.

M E S A

                    LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente

ANA TONELLI MARCELO ROBERTO GASTALDO
   1ª Secretária 2º Secretário

MOÇAO 00149

Repúdio ao aumento de 3,3%, anunciado pelo Governo Federal,
aos aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS que ganham mais de um salário mínimo.

Considerando que este ano a conversa sobre o reajuste dos
aposentados e pensionistas do Instituto Nacional do Seguro
Social-INSS reeditada, portanto, índice muito abaixo do esperado
pelo segmento;
Considerando que tal reajuste não cobre perdas salariais, nem
tampouco ameniza a situação de milhares de pessoas que
sobrevivem destes rendimentos;
Considerando que estas pessoas trabalharam a vida inteira e não
conseguem fazer jus ou aproveitar os benefícios a que se
habilitaram, do jeito que imaginavam, já que, constantes
mudanças na forma de reajuste têm causado enormes defasagens
e perdas sistemáticas do poder aquisitivo levando o beneficiário
de volta ao mercado de trabalho, tirando a vaga de trabalhadores
mais jovens;
Considerando que este modelo, que não contempla a ninguém,
têm forçado todo um degrau de nossa pirâmide social a recuar,
em termos econômicos, o que não é nada recomendável a um
país como o nosso, que necessita do consumo interno, tanto
quanto do externo;
Considerando que índices reais e justos aos benefícios trariam
maior tranqüilidade de vida para todas as pessoas que dependem
dos referidos proventos,
Apresentamos à Mesa, na forma regimental, sob apreciação do
soberano Plenário, esta Moção de Repúdio ao aumento de 3,3%,

anunciado pelo Governo Federal, aos aposentados e
pensionistas do Instituto Nacional do Seguro Social-INSS que
ganham mais de um salário mínimo, dando-se ciência desta
deliberação ao Presidente da República.
Sala das Sessões, 17/04/2007
JOSÉ ANTÔNIO KACHAN

AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº. 72 , EM 25 DE ABRIL DE 2007
(às 9h00)

Pauta-Convite

MOÇÃO 148/2007 – GERSON HENRIQUE SARTORI -
Apelo à Câmara dos Deputados por mantença do veto
presidencial à Emenda n°. 3 à Lei da “Super-Receita” do Brasil,
que retira da Receita Federal decisões sobre relações trabalhistas
irregulares.

Em 17 de abril de 2007.

LUIZ FERNANDO MACHADO
Presidente


